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	Prefeitura Municipal de Santos

Secretaria Municipal de Gestão       

Comissão Permanente de Licitações I



EDITAL

- PREÂMBULO -

A Comissão supramencionada, situada na Rua Dom Pedro II, nº 25 – 4º andar, CEP 11010-080, está procedendo licitação de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e a Lei Municipal nº 3.327/16, na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo menor preço, conforme condições e especificações constantes do presente edital. 

Concorrência n.º 13.922/2018– Tipo menor preço

Processo nº 37503/2018-98
Requisitante: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações – SIEDI 

Objeto: Contratação de empresa para execução de obras de reurbanização da ciclovia da Orla - 2ª etapa: revitalização do entorno da ciclovia, incluindo material, equipamentos e mão de obra.
Regime de Execução: Empreitada por preço unitário.

Data de abertura e de entrega dos envelopes: até às 09h00 do dia 03/01/2019, na sala de reunião da Comissão Permanente de licitações no local supramencionado.
Abertura dos envelopes: 03/01/2019 às 09h15 no mesmo local.
Vistoria Técnica Obrigatória: A vistoria técnica dar-se-á de segunda a sexta feira, das 09h00 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00, tendo como ponto de partida o Paço Municipal, situado na Praça Mauá, s/nº - 3º andar – sala 316 – Centro - Santos/SP, estendendo-se à Ciclovia da Orla - Avenidas Presidente Wilson, Vicente de Carvalho e Bartolomeu de Gusmão – Santos/SP, que será objeto da licitação, sob a responsabilidade do Engº. Paulo Edgard Fiamenghi, mediante agendamento através do tel. (13) 3201-5209 com a seção administrativa do departamento.
1. Poderão participar da licitação todas as empresas que satisfaçam as exigências concernentes à habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira, em conformidade com as disposições deste Edital.

2. Será vedada a participação de empresa quando:

a) Sob processo de concordata e falência;

b) Reunida em consórcio;

c) Declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público;

d) Suspensa temporariamente de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Santos.

e) Tenham como sócios ou dirigentes, servidores de qualquer órgão da Administração Pública Municipal.
CAPÍTULO 1

- DO OBJETO -

1.1. Constitui o objeto da presente licitação a contratação de empresa para execução de obras de reurbanização da ciclovia da Orla - 2ª etapa: revitalização do entorno da ciclovia, incluindo material, equipamentos e mão de obra, conforme Anexo I - Minuta de Contrato, Anexo II – Especificação Técnica, Anexo III – Planilha de Serviços e Preços, Anexo IV - Cronograma Físico Financeiro e Anexo V – Plantas.
CAPÍTULO 2

DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:

2.1. As empresas interessadas em participar da licitação deverão apresentar 02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, dos quais deverão constar a proposta de preço e os documentos referentes à habilitação, até a data e o horário estipulados no preâmbulo deste Edital.
2.1.1. Juntamente com os envelopes de que trata este Capítulo, o(s) licitante(s) interessado(s) deverá(ão) apresentar declaração de que cumpre(m) os requisitos de habilitação, nos termos e para os fins dispostos no artigo 1º, parágrafo único, inciso I da Lei Municipal nº 3.327/2016, de acordo com o modelo que integra este Edital como Anexo XI.
2.1.2. Os envelopes referidos no item 2.1 deverão ser endereçados da seguinte forma, sob pena de não serem aceitos pela Comissão Permanente de Licitações I –COMLIC - I.

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA

NOME DA EMPRESA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES I - COMLIC - I

CONCORRÊNCIA Nº.  13.922/2018    •     PROCESSO Nº. 37503/2018-98
DATA DE ENTREGA: 03/01/2019 às 09h00
DATA DE ABERTURA: 03/01/2019 às 09h15
ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO

NOME DA EMPRESA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES I - COMLIC – l

CONCORRÊNCIA Nº 13.922/2018    •     PROCESSO Nº. 37503/2018-98
DATA DE ENTREGA: 03/01/2019 às 09h00
DATA DE ABERTURA: 03/01/2019 às 09h15
CAPÍTULO 3

- DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES -

3.1. A empresa deverá, até às 09h00 do dia 03/01/2019, entregar os envelopes de PROPOSTA e HABILITAÇÃO, na sala de reuniões desta Comissão, na Rua Dom Pedro II, n° 25 – 4° andar onde deverão ser protocolizados.
3.2. Não serão recebidos envelopes após o dia e horário acima estabelecidos.

3.3. No dia, horário e local indicados no preâmbulo deste edital, impreterivelmente, em sessão pública, a Comissão procederá à abertura do ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA e caso não lhe faltem elementos de convicção, decidirá sobre a classificação das concorrentes.

3.4. A proposta será julgada de acordo com o estabelecido no Capítulo 6 – DO JULGAMENTO.

3.5. Uma vez proferido o resultado da classificação, e desde que tenha transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão devolvidos às licitantes declaradas desclassificadas, fechados, os ENVELOPES Nº 2 – HABILITAÇÃO, diretamente ou pelo correio.
3.6. Encerrada a fase de classificação, a Comissão abrirá e apreciará o conteúdo dos envelopes de habilitação dos concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os 03 (três) primeiros lugares, rubricando cada folha e colhendo rubrica das licitantes presentes, que poderão examinar as propostas das concorrentes.

3.7. Deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos 03 (três) primeiros classificados.

3.8. Se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação de tantas concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no julgamento previsto no item 3.7.

CAPÍTULO 4

- DO CREDENCIAMENTO - 

4.1. A empresa poderá promover a indicação e o credenciamento do seu representante no presente processo licitatório, com a respectiva qualificação, mencionando que lhe são conferidos, por ela, amplos poderes para tanto, inclusive para receber intimações e desistir de recursos. No caso de representante legal da empresa, deverá ser apresentada cópia do contrato social, indicando a sua qualificação.

4.2. O instrumento particular de procuração deverá conter firma reconhecida.
4.3. Os documentos de credenciamento serão examinados pela COMLIC-I, antes da abertura do ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA.
4.4. A não apresentação do credenciamento não será motivo de desclassificação da licitante, que apenas ficará impedida de se manifestar durante os trabalhos.
4.5. Os documentos de credenciamento serão retidos pela COMLIC I e juntados ao processo licitatório.
CAPÍTULO 5

- DO ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA - 

5.1. Este envelope deverá conter a proposta impressa, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa, com identificação de seu subscritor. 

5.1.1. O preço proposto deverá ser expresso em real e referir-se ao preço total da proponente para execução da obra com data base referida à data da apresentação da proposta, contendo ainda:

5.1.1.1. Planilha de quantitativos e custos unitários para execução dos serviços oferecidos;

5.1.1.2. O prazo de execução, detalhado em cronograma físico-financeiro;

5.1.1.3. Valor total da proposta para execução dos serviços constantes no ANEXO II - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA, deste edital;
5.1.1.4. Indicação do prazo de validade da proposta, igual a 90 (noventa) dias corridos, contados da data da entrega da proposta.

5.2. No valor total da proposta, em moeda corrente nacional, deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas decorrentes da obra, tais como: tributos, transporte dos técnicos, salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e securitários, alimentação, taxa de administração e lucro.
CAPÍTULO 6

- DO JULGAMENTO -
6.1. As propostas serão classificadas em ordem crescente a partir daquela que, de acordo com todas as exigências deste edital oferecer o menor preço total, observadas as especificações do objeto, a vista do que dispõe o artigo 45, I, da Lei nº 8.666/93.
6.2. No caso de empate entre duas ou mais licitantes, a Comissão realizará sorteio entre as mesmas, para a definição da empresa vencedora e demais classificadas, se forem mais de duas as empatadas.

6.3. Havendo propostas de uma ou mais Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Cooperativas de Consumo (COOP), com valor até 10% (dez por cento) superior ao da licitante de melhor preço, não sendo esta ME ou EPP ou COOP, a proposta de menor preço dentre as MEs, EPPs e COOPs, será considerada empatada com aquela, podendo a sua proponente ser convocada a apresentar proposta de preço inferior, e, não havendo desempate, serão chamadas as demais MEs ou EPPs ou COOPs, na ordem de suas classificações, para o exercício do mesmo direito.

6.3.1. Decorrido o prazo da convocação inicial para que as ME ou EPP ou COOP exerçam o direito de desempate, sem o exercício de tal direito pelas interessadas, ocorrerá a sua preclusão e a análise da proposta originalmente mais bem classificada.
6.4. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem uma ou mais das seguintes situações:

6.4.1. Rasura.
6.4.2. Modificações em seus dizeres.
6.4.3. Preenchidas a lápis.
6.4.4. Cujas cotações não estejam perfeitamente legíveis.
6.4.5. Sem assinatura do proponente ou seu representante legal.
6.4.6.. Que contrariar as normas estabelecidas neste edital.

6.4.7. Que apresentarem valores unitários e/ou global, superior ao limite estabelecido, tendo-lhe como limite estabelecido a PLANILHA DE SERVIÇOS E PREÇOS – Anexo III do Edital.

6.4.8. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste edital, e as que apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou excessivos, considerando-se preços excessivos os constantes das propostas com valor global total superior a R$ 2.744.866,48 (dois milhões, setecentos e quarenta e quatro mil, oitocentos e sessenta e seis reais e quarenta e oito centavos), total estimado pela Administração licitante. 

CAPÍTULO 7

- DO ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO - 

7.1. O ENVELOPE Nº 02 – Habilitação, deverá conter os seguintes documentos, relativos à HABILITAÇÃO JURÍDICA, REGULARIDADE FISCAL, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, sob pena de inabilitação.
7.1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

7.1.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
7.1.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;

7.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da composição da diretoria em exercício.

7.1.1.4. Declaração expressa do licitante, firmada sob as penas da Lei, conforme padrão COMLIC- I (Anexo VI);

7.1.1.5. Declaração para os fins previstos no artigo 27, V da Lei Federal n° 8666/93 (Anexo VIII).

7.1.1.6. Declaração firmada sob as penas da lei do compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. (Anexo IX).
7.1.1.7. Declaração firmada sob as penas da lei de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) para empresas que possam usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 à 43 da Lei Complementar nº 123/2006. (Anexo X).
7.1.1.8. Declaração formal do licitante, nos termos e para os fins do disposto no § 1º do art. 98 da Lei Orgânica do Município de Santos, conforme modelo Anexo XII.
7.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL:

7.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

7.1.2.2. Prova de regularidade relativa ao FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei (Certificado do F.G.T.S.);

7.1.2.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal: Certidão Negativa de Débitos Relativos e Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União ou Positiva com efeito de Negativa, emitida pela Receita Federal do Brasil em conjunto com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – Portaria Conjunta PGFN / RFB nº 1751, de 02/10/2014, ou outro meio equivalente admitido por lei;

7.1.2.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, podendo ser feita através de certidão negativa relativa aos tributos estaduais ou positiva com efeito de negativa, expedida pela Secretaria da Fazenda do Governo do Estado, ou por qualquer outro meio admitido por lei;

7.1.2.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, podendo ser feita através de certidão negativa de tributos mobiliários  ou positiva com efeito de negativa, expedida pela Secretaria de Finanças do Município, ou por qualquer outro meio admitido por lei;

7.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos Negativos, expedida nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho (Lei Federal nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1470, de 24 de agosto de 2011).

7.1.2.7. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede ou domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

7.1.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação econômica da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 
7.1.3.2. A comprovação de boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG), Liquidez Corrente (LC) maiores ou iguais que 1 (>=1), resultantes da aplicação das fórmulas:      
            Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = 
---------------------------------------------------------


Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

                    Ativo Total 

SG =
---------------------------------------------------------
          
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

         Ativo Circulante     

LC =
---------------------------------------------------------
            

         Passivo Circulante 

7.1.3.3. Comprovação do cumprimento de um dos seguintes itens, cuja opção ficará a critério do licitante:

I – Capital mínimo de R$ 274.486,64 (duzentos e setenta e quatro mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e sessenta e quatro centavos), ou;
II - Patrimônio líquido mínimo de R$ 274.486,64 (duzentos e setenta e quatro mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e sessenta e quatro centavos).
7.1.3.4. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da empresa ou de execução patrimonial do domicílio da pessoa física ou da firma individual, cuja data de emissão não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura desta licitação.
7.1.3.4.1. Será admitida a apresentação de Certidão Positiva para a(s) licitante(s) em recuperação judicial ou extrajudicial, desde que acompanhada de seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos neste edital.
7.1.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.1.4.1. Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, conforme Resolução nº 266/79, do CONFEA e/ou Registro no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme Lei federal 12.378/2010, da empresa licitante e do(s) seu(s) responsável(is) técnico(s), em vigor;
7.1.4.2. Comprovação, pela licitante, de possuir em seu quadro permanente, mediante registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, contrato social ou de natureza civil com trabalhador autônomo, na data prevista para a entrega da proposta, profissional(is) de nível superior ou outro(s) devidamente reconhecido(s) pela entidade competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes ao objeto da licitação, que deverá(ão) estar acompanhado(s) da(s) certidão(ões) de acervo técnico (CAT) ou documento equivalente, emitido pelo CAU;

7.1.4.3. Comprovação de qualificação técnico-operacional, por meio de atestado(s) emitido(s) em nome da licitante por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) na(s) entidade(s) profissional(is) competente(s), para comprovar o desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação;
7.1.5. Atestado de vistoria, nos termos do ANEXO VII do presente edital, emitido pela fiscalização da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações do Município de Santos, comprobatório de inspeção pelo licitante do local dos serviços, conforme previsto no preâmbulo deste edital.
7.1.6. Todos os documentos deverão se reportar à sede ou à filial que participou da licitação e que executará o Contrato.

7.1.6.1. No caso da licitante desejar que um de seus estabelecimentos, que não o participante da licitação, execute o futuro contrato, deverão ser atendidos os seguintes requisitos:

a. que do ato constitutivo da licitante (matriz) conste expressamente a filial;
b. que a licitante informe que o objeto será executado pela sua filial, quando então deverá ser comprovada a regularidade fiscal de ambos os estabelecimentos, com a apresentação das certidões necessárias.

CAPÍTULO 8
- DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES ATINENTES À DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO - 

8.1. No caso de isenção ou não incidência de Tributos, o licitante deverá apresentar documento(s) comprobatório(s) da situação, expedido pelo órgão competente;

8.2. Não serão aceitos documentos com validade vencida ou em forma de protocolo;

8.3. Nos documentos em que não houver prazo de validade assinalado, esta Comissão considerará válidos os emitidos 90 (noventa) dias corridos, antes da data de abertura desta licitação, exceto aqueles relativos a qualificação técnica e ao item 7.1.3.4;

8.4. Os documentos exigidos neste Capítulo poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, por um dos membros da Comissão de Licitação, ou publicação em órgão de imprensa oficial.
8.5. Será julgada inabilitada a licitante que:
a) Deixar de apresentar qualquer documento ou atender a qualquer exigência constante neste Edital;
b) Colocar documentos em envelopes trocados;
c) Não apresentar, no prazo definido pela Comissão, os eventuais esclarecimentos exigidos.
CAPÍTULO 9

- DO PRAZO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS -

9.1. Os serviços deverão ser iniciados impreterivelmente em até 05 (cinco) dias após a data de recebimento da Ordem de Serviço pela fiscalização da SIEDI. O prazo para conclusão dos serviços será de até 08 (oito) meses a contar da data de recebimento da Ordem de Serviço expedida pela fiscalização da SIEDI, seguindo o estabelecido no cronograma físico-financeiro. 
9.2. Não serão aceitos quaisquer pedidos de prorrogação de prazos baseados na inadequação de equipamentos, correções de imperfeições de execução, prestação de assistência à Prefeitura na fiscalização das obras.

CAPÍTULO 10
- DO CONTRATO -

10.1. Com a adjudicatária, será celebrado contrato, nos termos do ANEXO I deste edital, que terá vigência pelo período de 16 (dezesseis) meses, a contar da data da assinatura do respectivo instrumento, cujas condições são de conhecimento dos licitantes.

10.2. A adjudicatária será convocada para, no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da data do recebimento da notificação, assinar o instrumento contratual.
CAPÍTULO 11
- DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO -

11.1. A contratada deverá emitir nota-fiscal/fatura, contemplando as quantidades efetivamente realizadas, nos termos da sua planilha de quantitativos e custos unitários, seguindo o prazo de execução disposto no seu cronograma físico-financeiro apresentado, os quais farão parte integrante do contrato a ser celebrado.

11.2. O contratado obriga-se a inserir na Nota Fiscal/Fatura o valor da contribuição previdenciária a ser retida pela Contratante, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13.11.2009.

11.3. Independentemente da previsão contida no subitem acima, fica o Contratado obrigado a comprovar sua regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com a Seguridade Social (CND), por ocasião do recebimento dos pagamentos devidos pela Contratante.

11.4. Constatada eventual irregularidade, fica facultada à Administração a possibilidade de reter os pagamentos devidos, oficiando, ato contínuo, o INSS ou o Conselho Curador do FGTS, fazendo constar dos autos tal providência, sem prejuízo da adoção das sanções contratuais cabíveis.

11.5. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do ateste da execução dos serviços pelo fiscal da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações - SIEDI, que a encaminhará ao setor competente para as devidas providências. 

11.6. Eventuais boletos encaminhados pelos fornecedores serão tidos como inexistentes para todos os fins 
e efeitos. 
CAPÍTULO 12
- DAS MEDIÇÕES -

12.1. A medição será efetuada mensalmente pela fiscalização da CONTRATANTE, aplicando-se as quantidades executadas e os preços unitários constantes da planilha de preços da proposta vencedora.

CAPÍTULO 13
- DAS SANÇÕES -

13.1. Perderá o direito à contratação, a adjudicatária que deixar de atender a convocação, para assinatura do instrumento contratual, ficando sujeita a multa de 1/3 (um terço) do valor total do contrato.

13.2. Garantida a defesa prévia, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular ou o atraso injustificado, sujeitará o Contratado, sem prejuízo da rescisão do contrato, às seguintes penalidades: 

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Santos, por período não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.2.1. A advertência poderá ser aplicada quando ocorrer:

a) descumprimento das obrigações contratuais que não acarretem prejuízos para ao Município;

b) execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.

13.2.2.A suspensão temporária será aplicada quando ocorrer:

a) apresentação de documentos falsos ou falsificados;
b) reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados;

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

d)
irregularidades que ensejem a rescisão contratual;

e)
condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

f)
prática de atos ilícitos visando prejudicar a execução do contrato; 

g)
prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir o concorrente idoneidade para contratar com o Município de Santos. 

13.2.3. A declaração de inidoneidade poderá ser proposta ao Secretário Municipal quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

13.2.4. A Contratante poderá aplicar ao Contratado multa de:
a) 1/3 (um terço) do valor contratado, por inexecução total;

b) 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato, na hipótese de atraso no início ou na conclusão dos serviços, de acordo com o cronograma físico-financeiro.
c) 1/3 (um terço) sobre o valor remanescente do contrato, no caso de inadimplemento parcial, ou seja, na hipótese de execução de parte da obra ou de serviços incompletos.
d) 10% (dez por cento) do valor total do contrato, na hipótese de não cumprimento de qualquer outra cláusula ou condição do contrato.
13.2.4.1. Caso julgadas devidas as multas após garantido à contratada o direito de defesa, os valores correspondentes serão descontadas da garantia do contrato; sendo insuficiente esta, dos créditos provenientes das Notas Fiscais/Faturas emitidas ou a emitir. 

13.2.4.2. As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.
CAPÍTULO 14
- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS -

14.1. Dos atos da Administração cabe recurso administrativo, na forma do disposto no artigo 109 da Lei 8.666/93, com suas alterações.

14.2. A interposição de eventual recurso deverá ser efetuada das 8h00 às 17h00, no Setor de Protocolo da Prefeitura, no Poupatempo, situado na Rua João Pessoa nº 246, no prazo legal.

14.3. Uma vez interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
CAPÍTULO 15
- DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO -

15.1. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação serão feitas pelo Sr. Secretário Municipal de Gestão. 

15.2. O resultado da licitação será publicado no Diário Oficial de Santos.
CAPÍTULO 16
- DA GARANTIA -

16.1. A adjudicatária deverá apresentar garantia na Tesouraria Municipal do Município de Santos antes da assinatura do contrato, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do total do contrato, sob a forma de caução em dinheiro, títulos da dívida pública, fiança bancária ou seguro garantia.

16.2. A garantia prestada será liberada ou restituída após a execução do contrato, juntamente com competente Atestado de Execução da obra, expedido pela fiscalização da CONTRATANTE, corrigida monetariamente se prestada em dinheiro.

16.3. A garantia será retida ou descontada a favor da contratante, no caso de inadimplência da contratada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
CAPÍTULO 17
- DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO -

17.1. A autoridade competente para aprovação do procedimento poderá revogar ou anular a licitação, em conformidade com as normas vigentes, sem que assista aos participantes direito de indenização a qualquer título.

CAPÍTULO 18
- RECEBIMENTO DO OBJETO -

18.1. O objeto contratual será recebido, provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, que for designado pela Contratante para tanto, mediante Termo Circunstanciado, o qual será assinado pelas partes, dentro de até 15(quinze) dias corridos da data de comunicação escrita de seu término, pela Contratada.

18.2. Durante o período de 30 (trinta) dias da data de expedição do termo supra, a obra ficará sob observação, para que se verifique o cumprimento das exigências contratuais.

18.3. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, nos termos do item 19.1.

18.4. Caso a CONTRATADA não promova os reparos e/ou substituições nos prazos que lhe forem determinados pela CONTRATANTE, esta, se assim lhe convier, poderá mandar executá-los, diretamente ou através de outras empresas, cobrando da CONTRATADA os respectivos custos acrescidos de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais sanções previstas no Capítulo 13 deste edital.

18.5. Esgotado o prazo previsto no item 18.2 deste edital ou restando comprovada a adequação do objeto aos termos, a obra será recebida definitivamente, por engenheiro responsável, designado pela Contratante, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes.

CAPÍTULO 19
- GARANTIA TÉCNICA E REPARAÇÕES -

19.1. Após o recebimento definitivo do objeto deste contrato, por parte da CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará ainda responsável pelo prazo de 05 (cinco) anos, conforme estabelece o Código 

Civil Brasileiro, contados da data do firmamento do Termo de Recebimento Definitivo, por quaisquer defeitos, ainda que resultantes dos materiais empregados, que sejam eles de natureza técnica ou operacional obrigando-se, às suas expensas, a proceder as operações e/ou substituições que se fizerem necessárias para o perfeito cumprimento do contratado.
CAPÍTULO 20
- DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS OU SUBPRODUTOS DE MADEIRA -

20.1. A Contratada obriga-se a utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa ou exótica que tenham procedência legal, nos termos da Lei Municipal nº 2655/09, devendo apresentar os seguintes documentos:

a) cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição da madeira utilizada na confecção do objeto do contrato;

b) comprovante de que o fornecedor da madeira encontra-se inscrito no Cadastro Técnico Federal (CTF), do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA;

c) comprovante de que o fornecedor da madeira encontra-se cadastrado no CADMADEIRA.

CAPÍTULO 21
- DO PLANO DE GERENCIAMENTO DE RSCC -

21.1. A contratada deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da data da emissão da Ordem de Serviço, o Plano de Gerenciamento de RSCC, e aprová-lo, nos termos da Lei Complementar nº 792, de 14 de janeiro de 2013.
CAPÍTULO 22
- DA SUBCONTRATAÇÃO - 

22.1. Em caso de subcontratação de parte do objeto do contrato, o contratado permanecerá solidariamente com o subcontratado, tanto em relação à Prefeitura Municipal de Santos, como perante terceiros, pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas e condições do contrato.

22.2. Qualquer subcontratação do objeto do contrato, quando permitida será feita mediante prévia e expressa autorização do Município, sob pena de nulidade, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais cabíveis.

22.3. A Contratada poderá subcontratar os seguintes serviços abaixo descritos em planilha de serviços e preços (Anexo III):

· 4.21, 5.18, 7.31 e 8.6: Remoção de entulho de obra com caçamba metálica – material volumoso misturado por alvenaria, terra, madeira, papel, plástico e metal;

· 6.15: Descarte de resíduos sólidos em área de transbordo e triagem/destinação final.
22.4. O contratado deverá colher junto ao subcontratado a declaração exigida no item 7.1.1.8 do capítulo 7 do edital, para apresentação no início da execução dos serviços.
CAPÍTULO 23
- DO REAJUSTE -

23.1. Decorridos 12 (doze) meses da contratação, o preço pactuado será reajustado de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA do período, observada a legislação federal em vigor.
CAPÍTULO 24
- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS -

24.1. Para efeito da contagem dos prazos, serão considerados dias úteis aqueles em que houver expediente normal no Município de Santos.

24.2. A apresentação de proposta pela licitante implica na aceitação tácita de todos os termos do Edital e dos seus Anexos, respeitando o disposto no artigo 41, da Lei nº 8.666/93.

24.3. Quaisquer informações ou esclarecimentos sobre a presente licitação deverão ser solicitados por escrito a esta Comissão de Licitação.
CAPÍTULO 25
- DOS ANEXOS -

25.1. Fazem parte integrante e indissociável do presente edital, como se nele estivessem transcritos em seu inteiro teor, os seguintes anexos:
25.1.1. ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO

25.1.2.  ANEXO II – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

25.1.3. ANEXO III – PLANILHA DE SERVIÇOS E PREÇOS (CD ROM)

25.1.4. ANEXO IV – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (CD ROM)

25.1.5. ANEXO V – PLANTAS (CD ROM)

25.1.6. ANEXO VI – DECLARAÇÃO MODELO COMLIC-I

25.1.7. ANEXO VII – ATESTADO DE VISTORIA

25.1.8. ANEXO VIII – DECLARAÇÃO, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

25.1.9. ANEXO IX - Modelo de Declaração para fins do disposto no artigo 4º da Lei Municipal nº 2.655, de 27 de novembro de 2009.

25.1.10. ANEXO X - Modelo de Declaração para fins do disposto nos artigos 42 à 43 da Lei Complementar nº 123/2006.
25.1.11. ANEXO XI – Modelo de Declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação, para fins do disposto no artigo 1º, I, da Lei  nº 3.327/2016.

25.1.12. Anexo XII – Modelo de Declaração nos termos e para os fins do disposto no § 1º do art. 98 da Lei Orgânica do Município de Santos.
Santos, 28 de novembro de 2018.
Comissão Permanente de Licitações I – COMLIC – I

DILMARA ALVES PEPICELLI AIRES
Presidente 
ANEXO I

- MINUTA DE CONTRATO -

CONTRATO Nº

PROCESSO Nº 37503/2018-98
CONCORRÊNCIA Nº 13.922/2018
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTOS E A EMPRESA ------------------------------------------------------------- PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE REURBANIZAÇÃO DA CICLOVIA DA ORLA - 2ª ETAPA: REVITALIZAÇÃO DO ENTORNO DA CICLOVIA, INCLUINDO MATERIAL, EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA.
Pelo presente instrumento, de um lado o Município de Santos, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, com sede na Praça Visconde de Mauá s/nº - Santos/SP, inscrita no C.N.P.J., sob nº 58.200.015/0001 - 83, por intermédio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações, neste ato representada por seu titular, Sr. Ângelo José da Costa Filho, devidamente autorizado pelo Sr. Prefeito Municipal, nos termos do Decreto nº 5.518, de 18 de fevereiro de 2010  e do outro lado a empresa ........................, com sede na  cidade de ......................../................, inscrita no C.N.P.J. sob nº.............................../............., neste ato representada por.................................., portador da cédula de identidade RG nº....................... e inscrito no CPF/MF sob  nº  ..............................., doravante designada simplesmente CONTRATADA e por esta  última, na forma de sua representação foi dito que tendo sido aceita a proposta que apresentou para execução de obras de reurbanização da ciclovia da Orla - 2ª etapa: revitalização do entorno da ciclovia, incluindo material, equipamentos e mão de obra., conforme especificações constantes do edital da Concorrência n.º 13.922/2018, Processo Administrativo n.º 37503/2018-98, do Município de Santos, cujo teor declara expressamente conhecer e aceitar, sendo-lhe adjudicado o respectivo objeto, assina o presente instrumento, na qualidade de CONTRATADA, concordando com os termos e condições pelos quais, desde já se obriga: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Constitui objeto do presente a execução de obras de reurbanização da ciclovia da Orla - 2ª etapa: revitalização do entorno da ciclovia, incluindo material, equipamentos e mão de obra, que deverá atender ao edital da Concorrência nº 13.922/2018 e à Proposta apresentada pela Contratada, aos quais o presente contrato fica vinculado.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços serão executados na ciclovia da Orla – Avenidas Presidente Wilson, Vicente de Carvalho e Bartolomeu de Gusmão – Santos/SP.
PARÁGRAFO SEGUNDO: O objeto do presente contrato será executado sob regime de empreitada por preço unitário, de acordo com as especificações técnicas e plantas da Contratante, planilha de serviços e preços e cronograma físico-financeiro da Contratada, que constituem os Anexos II, III, IV e V, deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Na execução dos serviços, a contratada obriga-se a:

I - Confeccionar placa indicativa dos serviços, no padrão e com dimensões e dizeres definidos pela CONTRATANTE, apresentando o responsável técnico e o(s) fiscal(is) da Prefeitura, fixando-a no local das obras/serviços antes do início da execução e removendo-a imediatamente após o término dos serviços, responsabilizando-se pelo transporte e devolução à Prefeitura Municipal de Santos, no seguinte endereço: Largo 07 de setembro nº 08.

II - Fornecer todo material, mão de obra, ferramentas, equipamentos e veículos, necessários à execução dos serviços descritos no Anexo II (ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA) e anexo III (PLANILHA DE SERVIÇOS E PREÇOS).
III - Cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais incidentes sobre o objeto contratado.

IV - Manter no local dos serviços uma caderneta de ocorrências onde serão registrados, quer pelo seu preposto, quer pelo arquiteto ou engenheiro fiscal da Prefeitura, todos os fatos de interesse do serviço ocorridos durante o andamento dos serviços. 

V - Cumprir a legislação vigente relativa à segurança e higiene do trabalho no que se refere ao pessoal colocado à disposição dos serviços contratados, fiscalizando, inclusive, a utilização pelos funcionários do uso dos equipamentos individuais de segurança. A contratada ainda tomará todas as providências necessárias para prevenir possíveis acidentes que possam ocorrer por falta ou deficiência de sinalização e/ou proteção das obras, assumindo total responsabilidade sobre eventuais falhas. 

VI - Reparar quaisquer danos causados ao Município ou à terceiros em decorrência da execução do objeto contratado.

VII - Substituir em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do recebimento da notificação, por escrito, o funcionário apontado pela fiscalização como inadequado para a execução dos serviços. 

VIII - Tomar as precauções necessárias a fim de evitar quaisquer danos em equipamentos ou bens de terceiros ou acidentes que envolvam terceiros.

IX - Fornecer sinalização diurna e noturna para o canteiro de serviços, garantindo a segurança do local e seu entorno, considerando a execução de segmentos de 100 m de piso por etapa.

X - Recolher taxa correspondente a A.R.T. do serviço exigida pelo CREA e/ou RRT do serviço exigido pelo CAU e entregar cópia a PMS.

XI - Manter um canteiro de obra com instalações para escritório e depósito de materiais. Deverá, antes do início da execução da obra, apresentar croqui de localização das instalações.

XII - Prever local para guarda de materiais e ferramentas de modo a facilitar e agilizar a execução dos serviços, e a mesma será responsável pela guarda.

XIII - Demolir e refazer às suas expensas, os serviços em que se empreguem materiais não aprovados que apresentem vícios ou defeitos de execução.

XIV - Remover do canteiro de serviços no prazo máximo de até 72 (setenta e duas) horas, a contar da data de recebimento da notificação, por escrito, os materiais que não satisfizerem às especificações ou forem julgados inadequados.

XV - Transportar todo material existente, que precisar ser retirado do local dos serviços, para depósito, em local a ser determinado pela fiscalização da PMS.

XVI – Fornecer crachá de identificação para os funcionários e fiscalizar o seu uso permanente.

XVII - Exigir a apresentação dos funcionários adequadamente trajados, não sendo permitido o uso de bermudas, camisas sem manga, camisetas e chinelos.

XVIII – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

XIX - Arcar com as despesas de transporte, seguros, encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas e quaisquer outras, inclusive as que venham recair sobre o objeto deste contrato.

XX – Apresentar exame ou ensaio de laboratório ou certificado de origem e qualidade de qualquer material que se apresente duvidoso, a critério da CONTRATANTE, suportando, a CONTRATADA, as despesas decorrentes.

XXI – Responsabilizar-se por seus empregados e auxiliares, no concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes de trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do trabalho, prevista na legislação Federal( Portaria nº 3.214 de 08/07/1978, do Ministério do Trabalho) , sendo que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte da  CONTRATANTE ou a rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis.

XXII – Atender as exigências da NR – 24 – Condições Sanitárias e de Conforto nos locais de trabalho, da portaria nº 3214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego.

XXIII - A contratada deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da data da assinatura da Ordem de Serviço, o Plano de Gerenciamento de RSCC, e aprová-lo, nos termos da Lei Complementar nº 792, de 14 de janeiro de 2013.

XXIV - Manter no local dos serviços o Livro de Ordem de Obras e Serviços, conforme Resolução nº 1.024/2009 Confea, disciplinado pelo Ato Normativo nº 06/2012 do Crea-SP, homologado por meio da decisão nº PL-0727/2012.

XXV - Elaborar os projetos executivos relacionados abaixo:

a) Engenharia, contemplando projetos das caixas de passagem, base dos totens e paraciclos;

b) Instalações Hidráulicas, contemplando a instalação das novas cruzetas e prolongadores nos chuveiros, válvulas de acionamento, rede de drenagem dos chuveiros e do entorno da Fonte Vicente de Carvalho;

c) Instalações Elétricas, contemplando a ligação dos totens com sistema de iluminação, banco de dutos.

I. Os projetos executivos complementares deverão ser elaborados e entregues em arquivo digital (DWG e PDF) pela Contratada no prazo de 45 dias a partir do recebimento da ordem de serviço, e submetidos à aprovação da fiscalização. Somente após aprovação dos mesmos é que será liberada a execução de cada serviço pertinente ao projeto específico.

II. Os projetos executados pela Contratada e aprovados pela fiscalização, não isentam a mesma de responder por qualquer falha de execução da obra. Será de responsabilidade da contratada a aprovação dos projetos junto às concessionárias e demais órgãos, como por exemplo: SABESP, Bombeiros, CPFL e outros que se fizerem necessários.

III. A Contratada se obriga ainda, a entregar os projetos como construídos, “As built”, em arquivo digital (DWG).

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: A contratante, por intermédio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações, obriga-se a:

I – Orientar, acompanhar e fiscalizar a fiel execução do presente contrato;

II – Aprovar as faturas e liberá-las, quando em conformidade com o cronograma físico financeiro;
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR: Atribui-se ao presente contrato o valor total de R$ .........................(...................................................).

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS: Os serviços deverão ser iniciados impreterivelmente em até 05 (cinco) dias após a data de recebimento da Ordem de Serviço pela fiscalização da SIEDI. O prazo para conclusão dos serviços será de até 08 (oito) meses a contar da data de recebimento da Ordem de Serviço expedida pela fiscalização da SIEDI, seguindo o estabelecido no cronograma físico-financeiro. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Não serão aceitos quaisquer pedidos de prorrogação de prazos baseados na inadequação de equipamentos, correções de imperfeições de execução, prestação de assistência à Prefeitura na fiscalização dos serviços.
CLÁUSULA SEXTA – DAS MEDIÇÕES: A medição será efetuada mensalmente pela fiscalização da CONTRATANTE, aplicando-se as quantidades reais executadas e os preços unitários, constantes da Planilha de Preços da Contratada.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO – A contratada deverá emitir nota-fiscal/fatura, contemplando as quantidades efetivamente realizadas, nos termos da sua planilha de quantitativos e custos unitários, seguindo o prazo de execução disposto no cronograma físico-financeiro apresentado pela mesma, os quais farão parte integrante deste contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contratado obriga-se a inserir na Nota Fiscal/Fatura o valor da contribuição previdenciária a ser retida pela Contratante, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13.11.2009.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Independentemente da previsão contida no parágrafo primeiro acima, fica a Contratada obrigada a comprovar sua regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com a Seguridade Social (CND), por ocasião do recebimento dos pagamentos devidos pela Contratante.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Constatada eventual irregularidade, fica facultada à Administração a possibilidade de reter os pagamentos devidos, oficiando, ato contínuo, o INSS ou o Conselho Curador do FGTS, fazendo constar dos autos tal providência, sem prejuízo da adoção das sanções contratuais cabíveis.

PARÁGRAFO QUARTO: O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do ateste da execução dos serviços pelo fiscal da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações - SIEDI, que a encaminhará ao setor competente para as devidas providências.
PARÁGRAFO QUINTO: Eventuais boletos encaminhados pelos fornecedores serão tidos como inexistentes para todos os fins e efeitos. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES: Garantida a defesa prévia, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular ou o atraso injustificado, sujeitará o Contratado, sem prejuízo da rescisão do contrato, às seguintes penalidades: 

I) advertência;

II) multa;

III) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Santos, por período não superior a 2 (dois) anos; 
IV) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A advertência poderá ser aplicada quando ocorrer:

I) descumprimento das obrigações contratuais que não acarretem prejuízos para o Município;

II) execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A suspensão temporária será aplicada quando ocorrer:

I) apresentação de documentos falsos ou falsificados;

II) reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados;

III) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

IV) irregularidades que ensejem a rescisão contratual;

V)
condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

VI) prática de atos ilícitos visando prejudicar a execução do contrato; 

VII) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir o concorrente idoneidade para contratar com o Município de Santos. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A declaração de inidoneidade poderá ser proposta ao Secretário Municipal quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

PARÁGRAFO QUARTO: A Contratante poderá aplicar ao Contratado multa de:
I) 1/3 (um terço) do valor contratado, por inexecução total;

II) 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato, na hipótese de atraso no inicio ou conclusão dos serviços, de acordo com o cronograma físico-financeiro.

III) 1/3 (um terço) sobre o valor remanescente do contrato, no caso de inadimplemento parcial, ou seja, na hipótese de serviços incompletos.

IV) 10% (dez por cento) do valor total do contrato, na hipótese de não cumprimento de qualquer outra cláusula ou condição do contrato.
PARÁGRAFO QUINTO: Caso julgadas devidas as multas após garantido à contratada o direito de defesa, os valores correspondentes serão descontadas da garantia do contrato; sendo insuficiente esta, dos créditos provenientes das Notas Fiscais/Faturas emitidas ou a emitir. 

PARÁGRAFO SEXTO: As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: Este contrato poderá ser rescindido de pleno direito, unilateralmente, a juízo exclusivo da CONTRATANTE, independente de notificação judicial ou extrajudicial, conforme os artigos 58, II, 77 e 79 da Lei nº 8666/93, se a CONTRATADA deixar de entregar os serviços nos prazos, quantidades e condições estipulados no presente contrato ou na ocorrência de fatos supervenientes considerados graves pela CONTRATANTE, ou ainda nas demais hipóteses previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do contrato a ser firmado onerará a dotação nº 17.1710.15.695.0100.3040.449051.99.021000268.387 – Fonte de recurso: 2. Transferências e Convênios Estaduais - Vinculados, através da nota de empenho nº ...................., emitida em _____ de ________ de 2018.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECEBIMENTO DO OBJETO: O objeto contratual será recebido, provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, que for designado pela Contratante para tanto, mediante Termo Circunstanciado, o qual será assinado pelas partes, dentro de até 15 (quinze) dias corridos da data de comunicação escrita de seu término, pela Contratada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Durante o período de 30 (trinta) dias da data de expedição do termo supra, os serviços ficarão sob observação, para que se verifique o cumprimento das exigências contratuais.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, observando o disposto na cláusula décima segunda.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso a CONTRATADA não promova os reparos e/ou substituições nos prazos que lhe forem determinados pela CONTRATANTE, esta, se assim lhe convier, poderá mandar executá-los, diretamente ou através de outras empresas, cobrando da CONTRATADA os respectivos custos acrescidos de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais sanções previstas na Cláusula oitava deste Contrato.

PARÁGRAFO QUARTO: Esgotado o prazo previsto no parágrafo primeiro ou restando comprovada a adequação do objeto aos termos, o mesmo será recebido definitivamente, por engenheiro responsável, designado pela Contratante, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA TÉCNICA E REPARAÇÕES: Após o recebimento definitivo do objeto deste contrato, por parte da CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará ainda responsável pelo prazo de 05(cinco) anos, conforme estabelece o Código Civil Brasileiro, contados da data do firmamento do Termo   de   Recebimento   Definitivo, por   quaisquer   defeitos,   ainda   que   resultantes    dos   materiais empregados, que sejam eles de natureza técnica ou operacional obrigando-se, às suas expensas, a proceder as operações e/ou substituições que se fizerem necessárias para o perfeito cumprimento do contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente contrato é de 16 (dezesseis) meses, contados a partir da data da sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA: A garantia prestada na forma do Capítulo 16 do edital da Concorrência nº 13.922/2018, será liberada ou restituída após a execução do contrato, com o correspondente atestado de execução dos serviços pela fiscalização da SIEDI, e quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

PARÁGRAFO ÚNICO: A garantia será retida ou descontada a favor da CONTRATANTE, no caso de inadimplência da CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA FISCALIZAÇÃO – A fiscalização e o gerenciamento deste contrato competem ao Departamento de Infraestrutura da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações, sob a responsabilidade do Eng. Paulo Edgard Fiamenghi, sendo que a responsabilidade pela fiscalização será compartilhada com o fiscal (Eng. ou Arq.) por ele designado.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - da utilização de produtos ou subprodutos de madeira - A Contratada obriga-se a utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa ou exótica que tenham procedência legal, nos termos da Lei Municipal nº 2655/2009, devendo apresentar os seguintes documentos:

a) cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição da madeira utilizada na confecção do objeto do contrato;

b) comprovante de que o fornecedor da madeira encontra-se inscrito no Cadastro Técnico Federal (CTF), do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA;

c) comprovante de que o fornecedor da madeira encontra-se cadastrado no CADMADEIRA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO: Em caso de subcontratação de parte do objeto do contrato, o contratado permanecerá solidariamente com o subcontratado, tanto em relação à Prefeitura Municipal de Santos, como perante terceiros, pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas e condições do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Qualquer subcontratação do objeto do contrato, quando permitida será feita mediante prévia e expressa autorização da Prefeitura, sob pena de nulidade, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais cabíveis.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A Contratada poderá subcontratar os seguintes serviços abaixo descritos em planilha de serviços e preços (Anexo III):
· 4.21, 5.18, 7.31 e 8.6: Remoção de entulho de obra com caçamba metálica – material volumoso misturado por alvenaria, terra, madeira, papel, plástico e metal;

· 6.15: Descarte de resíduos sólidos em área de transbordo e triagem/destinação final.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O contratado deverá colher junto ao subcontratado a declaração exigida no item 7.1.1.8 do capítulo 7 do edital, para apresentação no início da execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO REAJUSTE: Decorridos 12 (doze) meses da contratação, o preço pactuado será reajustado de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA do período, observada a legislação federal em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LEGISLAÇÃO: Aplica-se à execução do contrato e, especialmente aos casos omissos, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO: Para dirimir eventuais controvérsias suscitadas em razão do presente ajuste será competente, o foro da comarca de Santos, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 E, por estarem assim de pleno acordo com os termos do presente instrumento, subscrevem-no diante de duas testemunhas que são ............................................................................................................................................................................................................................... para que surta os efeitos legais, pelo que eu,................................................................................ o digitei, dato e assino.

Santos, ___ de _____________ de 2018.
____________________________

CONTRATADA

________________________________________________________________

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E EDIFICAÇÕES
___________________________                                             ____________________________

Testemunha                                                                               Testemunha
ANEXO II

- ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA- 
1. INTRODUÇÃO

1.1. OBJETIVO


O presente documento trata das especificações e padrões técnicos mínimos a serem obrigatoriamente respeitados durante a execução de obras de reurbanização da ciclovia da orla - 2ª etapa: revitalização do entorno da ciclovia, incluindo material, equipamentos e mão de obra, contratadas pela Prefeitura Municipal de Santos.


Os serviços deverão ser executados conforme orientações e instruções técnicas da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações, planilha, cronograma e especificações técnicas, não podendo ocorrer em hipótese alguma a interpretação de forma isolada de qualquer um destes documentos.


Assim, estas especificações e padrões técnicos visam dissipar quaisquer dúvidas que porventura venham a surgir no decorrer da execução das obras e serviços.


A revitalização do entorno da ciclovia da orla, contempla a implantação de identificação visual da ciclovia por meio de totens de localização contendo informações do local e mapa cicloviário da cidade bem como a instalação de paraciclos em aço inox. Também, será executada a recuperação do piso no entorno da Fonte Vicente de Carvalho que abriga atualmente a Feirarte, uma feira que reúne várias intervenções culturais relacionadas ao artesanato da região, culinária, vestuário, souvenires, entre outras opções. Além das intervenções supracitadas, será executada a recuperação dos chuveiros da orla, com a troca dos tubulações e novos revestimentos em pastilha de vidro. Em complementação, serão executadas intervenções de acessibilidade na calçada interna da orla da praia (imediatamente paralela a faixa de areia).

1.2. CONDIÇÕES GERAIS


O cumprimento do especificado neste documento será de responsabilidade e custeado diretamente pela Empresa reconhecida contratualmente como a executante das obras, doravante simplesmente denominada como Contratada, sendo a fiscalização realizados pelo(s) representante(s) indicado(s) pela Contratante.


Para perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços, a Contratada obriga-se, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda a assistência técnica e administrativa necessárias ao conveniente andamento dos trabalhos e, caso haja necessidade, alguns serviços poderão ser realizados no período noturno, a critério da fiscalização.


Para as obras e serviços que forem ajustados, caberá à Contratada fornecer e conservar, pelo período em que for necessário equipamento mecânico e ferramentas adequadas e a contratar mão de obra qualificada, de modo a reunir permanentemente em serviço uma equipe homogênea e suficiente de operários, mestres, encarregados e engenheiro(s) que possam assegurar o progresso satisfatório às obras, bem como do cumprimento do cronograma físico.


Caso ocorra alguma alteração a ser feita, devido a fatores locais ou quaisquer outros, deverá imediatamente ser comunicado ao fiscal da Contratante ou ao preposto autorizado, para ser dada à solução adequada.


A Contratada se obriga a realizar seguro de riscos de engenharia e responsabilidade civil cruzada a fim de garantir cobertura a quaisquer danos causados a empreiteiros, subempreiteiros ou quaisquer terceiros decorrentes de acidentes relacionados as obras civis e/ou serviços de instalação e montagem.


Os horários de execução dos serviços e o esquema de trabalho adotado serão fixados de acordo com as necessidades e demandas da Contratante, visando mitigar os transtornos na operação viária e atender as solicitações emergenciais quando necessário.


Deverão ser previstas horas extraordinárias, aos sábados, domingos e feriados, por conta da Empresa Contratada, para o cumprimento do prazo de instalação, término dos serviços e eventuais transtornos relacionados ao clima, tráfego, etc.

1.3. ORIENTAÇÃO GERAL E FISCALIZAÇÃO


A Contratante disponibilizará na obra fiscal (engenheiro ou arquiteto) convenientemente credenciado junto à Contratada e com autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização das obras, garantindo todos os pormenores e obrigações a serem cumpridas pela empresa reconhecida perante a lei como Contratada.


A Contratada será obrigada a facilitar a fiscalização dos materiais e a execução da obra contratada, facultando à fiscalização o acesso a todas as partes da mesma. Obriga-se do mesmo modo a facilitar a fiscalização em oficinas, depósitos, armazéns ou dependências onde se encontrem materiais destinados à construção, serviço ou obra em preparo, mesmo que de propriedade de terceiros.


À fiscalização é assegurada o direito de ordenar a suspensão das obras sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a Contratada e sem que este tenha direito a qualquer indenização, no caso de não ser atendida dentro de 48 horas, a contar da entrega da Ordem de Serviço correspondente, qualquer reclamação sobre defeito essencial em serviço executado.


É a Contratada obrigada a retirar da obra, imediatamente, após o recebimento da ordem correspondente, qualquer empregado, tarefeiro, operário ou subordinado que, a critério da fiscalização, venha a demonstrar conduta nociva, incapacidade técnica, ou mantiver atitude hostil para com os fiscais.


Para perfeita execução e completo acabamento das obras, a Contratada obriga-se, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda a assistência técnica e administrativa necessárias ao conveniente andamento dos trabalhos.


A fiscalização poderá exigir a substituição de qualquer equipamento e/ou instalação que não apresente bom desempenho e condições operacionais seguras, como também, a inclusão de outros tipos de equipamentos para assegurar a qualidade e o prazo da obra, sempre que as condições locais assim o exigirem.


A boa qualidade e perfeita eficiência dos materiais, trabalhos e instalações a cargo da Contratada, é condição prévia e indispensável ao recebimento das obras e serviços e serão, sempre que necessário, submetidos à verificação, ensaios e provas para tal fim.

1.4. MATERIAIS


A presente especificação de materiais, bem como todos os documentos e memoriais deverão ser usados em conjunto, pois se completam.

Todos os materiais a serem empregados nas obras deverão obedecer às normas da ABNT e as especificações pré-estabelecidas.


Na ocorrência da comprovada impossibilidade de se adquirir e empregar o material especificado deverá ser solicitado sua substituição, a juízo da fiscalização. Quanto à similaridade dos materiais, deverão estes ser apresentados à fiscalização que fará a análise e aprovação ou não do material. 


A fiscalização poderá, a qualquer tempo, exigir o exame ou ensaio de laboratório de qualquer material que se apresente duvidoso, bem como um certificado de origem e qualidade, correndo sempre estas despesas por conta da Contratada.


Todos os materiais a empregar nas obras serão novos, comprovadamente de primeira qualidade, devendo satisfazer rigorosamente as especificações técnicas pré-estabelecidas.


Caberá à Contratada manter o canteiro de obras provido de todos os materiais necessários à execução de cada uma das etapas, de modo a garantir o andamento contínuo da obra no ritmo necessário ao cumprimento dos prazos contratuais.


Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser de primeira linha de fabricação, isentos de quaisquer defeitos incompatíveis com as especificações originais do fabricante (sejam eles defeitos de fabricação, transporte ou manuseio inadequados), produzidos de modo a atenderem integralmente, no que lhes couber, as especificações da ABNT.


Todos os materiais cujas características e aplicação não sejam regulamentadas por disposições normativas da ABNT, deverão ser aplicados estritamente de acordo com as recomendações e especificações dos respectivos fabricantes.


As amostras dos materiais aprovados pela fiscalização deverão ser convenientemente etiquetadas, com a assinatura do fiscal da obra, cabendo à Contratada mantê-las sob sua guarda no canteiro de obras, em local apropriado e de fácil acesso, para as necessárias comparações.


Não será permitido manter, no canteiro de obras, materiais rejeitados pela fiscalização, cabendo à Contratada, neste último caso, retirá-los nos três dias úteis que se servirem à impugnação lavrada no Diário de Obras.


Em eventuais casos de comprovada impossibilidade de se adquirir e empregar determinado material especificado deverá ser formalizado a substituição a juízo da fiscalização. 


A boa qualidade e perfeita eficiência dos materiais, trabalhos e instalações a cargo da Contratada, como condição prévia e indispensável ao recebimento dos serviços, serão, sempre que necessárias submetidas à verificação, ensaios e provas para tal fim aconselhável.


Não será tolerado nenhum tipo de atraso em decorrência da indisponibilidade de materiais, aqui especificados, na ocasião da sua aplicação na obra, bem como no que se refere ao seu fornecimento.

1.5. SERVIÇOS


A coordenação geral da obra ficará unicamente a cargo da Contratada, única responsável perante a Contratante. A obra deverá ter um responsável técnico. Este deverá ser previamente apresentado à Contratante tendo está o direito, a seu juízo, de recusá-lo, bem como exigir a sua substituição no curso da obra.


Deverá ficar à disposição da fiscalização e sob sua responsabilidade, um livro de registro diário mantido na obra, onde serão lançados pelo engenheiro responsável da Contratada e pela fiscalização, os elementos que caracterizam o andamento da obra com pedidos de vistoria, notificações, impugnações, autorizações, etc., em duas vias, ficando uma apenas no livro e outra constituindo relatório mensal a ser enviado à Contratante.


A Contratada manterá no escritório da obra, em local visível, a qualificação e efetivo de pessoal trabalhando na obra, reservando, ainda, um espaço para fiscalização.


A mão de obra a ser aplicada será sempre de inteira responsabilidade da Contratada, devendo ser de primeira qualidade de modo a se observar acabamentos esmerados e de inteiro acordo com as especificações.


A Contratada deverá manter todos os funcionários devidamente identificados com uniformes e crachás, bem como todos os EPI’s correspondentes às funções desempenhadas.


Todos os uniformes e equipamentos deverão conter informações estabelecidas pela fiscalização.


Ficará a critério da fiscalização impugnar e mandar demolir ou substituir os serviços ou equipamentos executados em desacordo com o pré-estabelecido, com as especificações, ou que apresentem vícios de defeitos.


As despesas decorrentes dessas demolições ou substituições correrão por conta exclusiva da Contratada, inclusive naqueles casos em que os serviços tenham sido executados por firma especializada. A Contratada obriga-se a iniciar qualquer serviço exigido pela fiscalização dentro de 48 horas a contar da solicitação.


Caberá à Contratada integral responsabilidade por quaisquer danos causados a bens públicos ou a terceiros durante a execução dos serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, imperícia ou omissão de sua parte.


A Contratada deverá manter, conforme Planilha de Serviços e Preços, serviços de vigilância no canteiro de obras, cabendo-lhe integral responsabilidade pela guarda da obra e seus materiais e equipamentos, até a sua entrega e aceitação pela Contratante.


A Contratada deverá efetuar limpeza periódica da obra e do canteiro de obras, obrigando-se a mantê-los em perfeita ordem durante todas as etapas de execução.


Caberá à Contratada manter no canteiro de obras, equipamentos e mão de obra em número e qualificações compatíveis com a natureza da obra e com seu cronograma, de modo a imprimir aos trabalhos o ritmo necessário ao cumprimento dos prazos contratuais.


Caberá à Contratada todas as providências e despesas decorrentes, junto às concessionárias de serviços públicos (inclusive a elaboração dos projetos) de modo a equacionar eventuais interferências urbanas.


Caberá a Contratada todas as providências e despesas decorrentes, junto às concessionárias de serviços públicos, para obtenção das licenças bem como todas as ligações definitivas necessárias para o perfeito funcionamento do canteiro de obras e frentes de trabalho.


É de responsabilidade da Contratada se responsabilizar pela gestão das ações e projetos junto às concessionárias em especial atenção ao que se refere a serviços em áreas próximas a redes de energia e linhas de transmissão sendo necessário o planejamento dessas ações com antecedência de forma a não colocar nenhum equipamento ou pessoal (funcionários ou munícipes) em risco.


Lembrando que as residências e comércios nas áreas de intervenção da obra não podem ter prejuízo do abastecimento de energia, água, gás, telefonia, dados, etc.


Antes da execução das obras, a contratada deverá realizar vistoria nos imóveis localizadas nas vias de intervenção para verificar a situação atual do local, documentando as informações levantadas (por meio de laudos, relatórios, etc.).


A Contratada deverá desenvolver um PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) e adotar práticas de excelência para reduzir a geração de resíduos pelo canteiro. A Contratada deverá seguir as orientações do CONAMA, bem como e Legislação Ambiental especifica para geração de resíduos em obras públicas.


Será de responsabilidade da CONTRATANTE, a indicação de local adequado para a montagem e utilização do canteiro de obras, bem como guarda de materiais e equipamentos.


A Contratada deverá apresentar, antes do início da obra, projeto de implantação do canteiro de obras e do pátio de vigas, cuja aprovação ficará a cargo da fiscalização.

2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. SERVIÇOS PRELIMINARES

Levantamento planialtimétrico cadastral


A Contratada deverá fazer o levantamento planialtimétrico e cadastral da área urbana e o nivelamento do eixo da via pública, inclusive soleiras, guias e tampões, amarrações e apresentar todas as cotas de nível necessárias à implantação do projeto em questão. De uma forma geral, o levantamento consiste nos seguintes itens:

· Levantamento de lotes, áreas institucionais, sistema de lazer e áreas verdes com indicação dos equipamentos e mobiliários existentes;

· Levantamento das medidas perimetrais externas das edificações e respectivo cálculo de área e numeração existente onde houver;

· Levantamento das áreas de cobertura vegetal significativas, caso existente;

· Levantamento de calçadas, meio fio e ruas;

· Levantamento de redes e dispositivos de drenagem (água pluvial e esgoto):

a) Determinação e mapeamento da área de influência e de contribuição da drenagem;

b) Indicação do sentido de escoamento superficial das águas pluviais nos logradouros públicos, com informações do tipo de pavimento, base e sub-base, além das cotas de nível;

c) Indicação das dimensões e materiais que compõem as guias e sarjetas, além do apontamento e mapeamento do ponto alto e do ponto baixo das sarjetas, com cota de nível;

d) Dimensões, materiais (grelha) e localização geográfica (UTM e SAD69), com indicação de saliência e/ou rebaixamento da superfície da grelha em relação à sarjeta. Indicação da cota de profundidade da base da galeria e cota da linha d’água da tubulação do ramal;

e) As cotas de fundo das bocas de leão dupla e dos tubos de ligação projetados deverão ser compatibilizados com a rede de água pluviais existentes.

f) Localização geográfica (UTM e SAD69) e cota de nível do tampão dos Poços de Visita, com indicação de saliência, rebaixo e/ou soterramento dos tampões;

g) Indicação da altura do gargalo, Dimensões dos Poços de Visita, cota de profundidade da base e cota da linha d’água e fundo dos ramais e tronco coletor;

h) Indicação do comprimento e diâmetro da tubulação de drenagem, apontando cota de profundidade dos mesmos e indicação da inclinação da tubulação em porcentagem;

i) Deverão ser indicadas as interferências existentes com o sistema de drenagem.

· Levantamento de redes de distribuição e energia e iluminação pública;

· Levantamento de muros de arrimo, taludes, passarelas, pontes e viadutos existentes;

· Levantamento de rios, córregos e nascentes existentes;

· Levantamento e identificações de outras interferências relevantes para o serviço executado;

· Levantamento das coordenadas dos vértices definidores dos imóveis urbanos georreferenciados de acordo com o sistema geodésico brasileiro;

· Elaboração de peça gráfica da área total levantada com lançamento do perímetro do título de propriedade, bem como dos confrontantes;

· Elaboração de peça gráfica com indicação e localização de cada item levantado, com suas delimitações e medidas;

· Elaboração de outras peças gráficas pertinentes;

· Elaboração de memorial descritivo da área levantada.

Topografia


Todas as operações de locação de pavimentação, drenagem superficial, tubulação, galerias de águas pluviais e canalização ficarão a cargo e sob responsabilidade da Contratada e deverão ser amarrados aos marcos e RNs existentes, sujeitos à verificação e aprovação pela fiscalização.


Os equipamentos e métodos utilizados deverão garantir, no apoio planimétrico, precisão angular de 10" (dez segundos) raiz quadrada de N, sendo N o número de vértices da poligonal e precisão linear de 1: 20.000 (um para vinte mil) da extensão total.


A precisão do apoio altimétrico será de 4 mm (quatro milímetros) raiz quadrada de K, sendo K a distância entre os marcos, expressa em quilômetros.


A Contratada deverá utilizar os marcos de apoio planimétricos e altimétricos fornecidos pela fiscalização, tão perto quanto possível das áreas de trabalho, além de providenciar o transporte das referências dos marcos fornecidos, quando os mesmos distarem das citadas áreas. 


A locação das vias e o nivelamento das camadas de pavimentação e das tubulações, galerias e canalizações deverão ser feitos de acordo com o projeto.


A Contratada procederá a locação dos eixos das vias públicas a serem pavimentadas e dos eixos das valas a serem escavadas sendo que as cotas do fundo das valas deverão ser verificadas de 20,00 em 20,00 m (vinte metros) antes do assentamento da tubulação e/ou galerias. 


A locação será procedida a partir dos marcos de apoio, com elementos topográficos calculados com origem nas coordenadas dos vértices do projeto.

A precisão da locação deverá garantir um desvio máximo do ponto locado de 1: 3.000 (um para três mil) da poligonal de locação. 


Os eixos das vias deverão ser demarcados por piquetes espaçados a cada 20,00 m (vinte metros). As cotas da geratriz superior da tubulação deverão ser verificadas logo após o assentamento e também, antes do reaterro das valas, para correção do nivelamento. 


A Contratada deverá utilizar softwares de computador que permita a realização do cadastro in loco, compatível para posterior conversão para a base de dados existente no município (Banco de Dados e Base Cartográfica Georeferenciada – SIGSantos).


Todas as medições de localização de poços de visita e boca de lobo ou leão deverão ter precisão submétrica, sendo obrigatoriamente a utilização de equipamentos de Sistema de Posicionamento Global – GPS com esta capacidade.


A Contratada deverá adotar o sistema de coordenadas geodésicas no datum SAD-69, com a possibilidade de conversão para o SIRGAS 2000 e alimentar o Sistema de Informações Georeferenciadas do município com a totalidade do inventariado existente, bem como as ampliações previstas. 


Para tanto, a Contratada deverá disponibilizar pessoal capacitado para integração e alimentação do levantamento no sistema existente do município, compatibilizando o trabalho com os padrões já utilizados. A definição de tipos de arquivos, campos, camadas, temas, codificações, interfaces gráficas, pesquisas, relatórios, controles, acessos e aplicações web a serem adotadas deverão ser previamente aprovadas e acompanhadas por técnicos responsáveis pela programação e manutenção do sistema no município, designados pela Contratante.

Projetos


Fica a contratada encarregada de elaborar os projetos executivos relacionados abaixo:

· Engenharia, contemplando projetos das caixas de passagem, base dos totens e paraciclos;

· Instalações Hidráulicas, contemplando a instalação das novas cruzetas e prolongadores nos chuveiros, válvulas de acionamento, rede de drenagem dos chuveiros e do entorno da Fonte Vicente de Carvalho;

· Instalações Elétricas, contemplando a ligação dos totens com sistema de iluminação, banco de dutos.


Os projetos executivos complementares deverão ser elaborados e entregues em arquivo digital (DWG e PDF) pela Contratada no prazo de 45 dias a partir do recebimento da ordem de serviço, e submetidos à aprovação da fiscalização. Somente após aprovação dos mesmos é que será liberada a execução de cada serviço pertinente ao projeto específico.


Os projetos executados pela Contratada e aprovados pela fiscalização, não isentam a mesma de responder por qualquer falha de execução da obra. Será de responsabilidade da contratada a aprovação dos projetos junto às concessionárias e demais órgãos, como por exemplo: SABESP, Bombeiros, CPFL e outros que se fizerem necessários.

A Contratada se obriga ainda, a entregar os projetos como construídos, “As built”, em arquivo digital (DWG).

Placa de obra


A placa de identificação de obra, deverá conter informações relativas a natureza da obra, nome da Empresa executante e dos Engenheiros responsáveis com seus respectivos registros no CREA, conforme modelo P.M.S e exigências do CREA. Serão instaladas quatro placas de obra sendo duas referentes a P.M.S. e duas referentes ao convênio.


O local para posicionamento e fixação da placa será definido pela Fiscalização.

A placa deverá ter 4,00 m de comprimento por 1,50 m de altura e será em chapa de aço galvanizada nº 16 ou 18 com tratamento antioxidante, fixada em estruturas de madeira, suficientemente resistente para suportar a ação dos ventos.


Os materiais e tintas empregados pela Contratada na confecção da placa da obra deverão ser de boa qualidade, de forma a garantir sua durabilidade por todo o tempo de execução da obra.


Além da placa de identificação de obra, que deverá atender às exigências do CREA e da municipalidade, a Contratada deverá colocar colocadas placas devidamente estruturadas, obedecendo ao modelo apresentado pela Contratante e cuja localização será definida pela Fiscalização.


Após o término da obra, as placas deverão ser entregues em local específico a ser determinado pela Fiscalização.

Sinalização Provisória 

A Contratada deverá tomar todas as providências necessárias para prevenir possíveis acidentes que possam ocorrer por falta ou deficiência de sinalização e/ou proteção das obras, assumindo total responsabilidade nessas ocorrências.


A Contratada deverá providenciar os materiais necessários para sinalização e/ou advertência, tais como: faixas para orientação de motoristas e pedestres, painéis para sinalização de trânsito, placas, tapumes com tela, fitas, cavaletes, luz de emergência, baldes vermelhos com lâmpadas para sinalização noturna e a presença de um sinalizador com bandeira de alerta para orientar a entrada e saída de veículos e a passagem de pedestres.


As frentes de serviço deverão dispor de sinalização de advertência composta por placas indicativas, cones de sinalização (borracha), cavaletes e iluminação noturna, destinada a uma adequada e segura orientação no desvio do caminhamento dos pedestres e do tráfego de veículos. 


As vias de acesso fechadas ao trânsito deverão ser protegidas com tapumes, sinalização de advertência e indicativa de desvio, devendo, durante os períodos noturnos, dispor de luminosos de luz intermitente ou fixa, dependendo do grau de risco do local, da previsão de duração dos trabalhos e facilidade de implantação desses dispositivos.


A Contratada será responsável pela confecção, pintura, transporte, disposição e manutenção dos dispositivos de sinalização propostos, devendo mantê-los sempre limpos, pintados, e em perfeito estado de funcionamento.


A quantidade de conjuntos de sinalização a serem instalados em determinado local ou frente de serviço deverá ser programada e previamente submetida à aprovação da fiscalização.

Tapume com tela de polietileno, cor laranja, L=1,20m


A Contratada deverá providenciar os materiais necessários para execução de tapume com tela de polietileno, cor laranja, L=1,20m. Esse tapume deverá ser utilizado para auxiliar no encaminhamento seguro de pedestres e motoristas nos arredores dos locais de intervenção.

Sinalização luminosa para obras


A contratada deverá fornecer iluminação em toda extensão dos tapumes, sendo composta por: balde de plástico na cor vermelha; soquete e lâmpada incandescente de 60 W/110 V (por balde) e fio paralelo com bitola mínima de 2,5 mm².

Painéis de 70 x 110 cm para sinalização de trânsito


Os painéis devem ser em placas em lona com estrutura de madeira com impressão digital, na medida 0,70 x 1,10m com fundo laranja e letras pretas, conforme layout a ser fornecido pela CET, para orientação de motoristas e pedestres.

Faixa de 500 x 100 cm para sinalização de trânsito


Os painéis devem ser em placas em lona com estrutura de madeira com impressão digital, na medida 1,00 x 5,00m com fundo laranja e letras pretas, conforme layout a ser fornecido pela CET, para orientação de motoristas e pedestres.

2.2. CANTEIRO DE OBRAS


Caberá à Contratada a responsabilidade das instalações provisórias dentro do canteiro das obras, inclusive o estabelecimento e manutenção dos meios de transporte para atender as necessidades dos serviços, atendendo 100% ao que reza a NR- 18.


O local e a área para a instalação dos abrigos/canteiros serão determinadas pela Fiscalização, devendo a Contratada visitar o local, informando-se de todas as condições existentes.


O local indicado pela Fiscalização que será destinado a abrigar as instalações operacionais, deverá ser desmatado, limpo, nivelado e preparado mecanicamente para receber única e adequadamente todas as construções ou equipamentos que irão compor o canteiro de obras. No preparo do terreno, deverão ser realizados todos os ajustes necessários para deixá-lo em condições de suportar o tráfego de caminhões e demais equipamentos a serem utilizados na obra.


Havendo necessidade de cortes ou aterros no terreno, esses deverão ser executados de maneira a não provocar desmoronamentos ou danos nas construções adjacentes, ficando a Contratada responsável por providenciar eventuais reparos, arcando com todos os ônus decorrentes.


Os materiais gerados e não aproveitados no preparo do terreno, deverão ser removidos, transportados e dispostos pela Contratada de acordo com o PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) apresentado para a obra.


Cabe à Contratada zelar pela área do terreno ocupada desde a data de início da ocupação até a entrega da obra e a consequente desmobilização do canteiro.


Serão de responsabilidade da Contratada: a segurança, a guarda e a conservação de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios e instalações da obra.


A Contratada deverá manter permanentemente, durante 24 horas, sistema de vigilância efetuado por pessoal devidamente habilitado e uniformizado até o recebimento técnico da obra pela Contratante.


Competirá à Contratada fornecer todo o ferramental, maquinário e aparelhamento adequados a mais perfeita execução dos serviços contratados.


O projeto do canteiro de serviços será previamente submetido à aprovação da Fiscalização. As instalações que compõem o canteiro de obras deverão dispor de proteção adequada contra incêndio, como também, pessoal treinado no combate ao fogo.


A Contratada deverá contatar e manter interlocução contínua com a CET para orientação dos procedimentos quanto aos planos de desvio de trânsito, de modo a garantir a segurança e mobilidade urbana em toda área de influência dos serviços.


Na execução dos trabalhos, deverá haver plena proteção contra o risco de acidentes com o pessoal da Contratada e com terceiros, independentemente da transferência desse risco à Companhia ou Institutos Seguradores.


Todas as despesas decorrentes das ligações provisórias junto às Concessionárias de serviços públicos, bem como despesas correntes de manutenção do canteiro de obras serão de responsabilidade da Contratada.


Após conclusão dos serviços, a Contratada deverá remover do local todos os materiais, equipamentos e quaisquer detritos provenientes da obra, deixando-a totalmente limpa.


As instalações do canteiro de obras deverão ser compatíveis e dimensionadas para atender perfeitamente a obra dentro de suas características construtivas.


As superfícies aparentes de pavimento e passeio público, próximas, deverão ser limpas e cuidadosamente lavadas, de modo a não serem danificadas pela execução destes serviços.


Os serviços de limpeza serão acompanhados e aprovados pela Fiscalização a qual, somente após uma inspeção final, permitirá a liberação das áreas de obra para o uso público.

Ligação provisória de entrada de energia


A instalação provisória de energia elétrica obedecerá às recomendações constantes na NBR 7678/1983 – Segurança na Execução de Obras e Serviços de Construção (NB-252/1982.


A ligação provisória de energia elétrica ao canteiro obedecerá, rigorosamente, às prescrições da Concessionária local de energia elétrica.

Ligação provisória de entrada de água


Caberá à Contratada a responsabilidade integral sobre a ligação provisória para provimento de água durante o período dos serviços, desde sua solicitação junto às SABESP até a quitação das faturas decorrentes do consumo.

Ligação provisória de esgoto


Caberá à Contratada a responsabilidade integral sobre a ligação provisória para provimento de esgoto durante o período dos serviços, desde sua solicitação junto às SABESP até a quitação das faturas decorrentes do consumo.

Construção provisória em madeira


A contratada deverá executar a construção provisória de madeira, nas seguintes especificações:

· Piso interno e calçada externa em concreto usinado, Fck 20 MPa; paredes,

· portas e janelas em chapa compensada plastificada de 6 mm de espessura, e/ou compensado resinado com seladora impermeabilizante e aplicação de textura na pintura;

· janelas com vidro fantasia de 3 ou 4 mm;

· porta com dobradiça em latão cromado e fechadura cromada para usointerno com miolo tipo Gorges;

· estrutura, apoio para cobertura e contraventamentos em pontaletes e tábuas de "Erisma uncinatum" (conhecido como Quarubarana ou Cedrinho) ou "Qualea spp" (conhecida como Cambará), e ripas de "Goupia glabra" (conhecida como Cupiúba);

· cobertura com telha em cimento reforçado com fio sintético (CRFS), perfil ondulado de 5 mm a 6 mm de espessura; instalação elétrica; pintura acrílica; materiais acessórios para execução total da construção provisória, conforme norma regulamentadora.

Banheiro químico, modelo standard


Deverão ser instalados ao longo das vias a serem pavimentadas, banheiros químicos, modelo Standard, incluindo o transporte e instalação da cabine, bem como o fornecimento de desinfetantes, papel higiênico e demais materiais, acessórios e mão de obra necessária para a higienização do banheiro e retirada semanal dos efluentes. O descarte dos efluentes deverá ser em locais autorizados conforme exigências da CETESB.

Container escritório, sanitário e depósito


As instalações do canteiro de obras deverão ser compatíveis e dimensionadas para atender perfeitamente a obra dentro de suas características construtivas.


A Contratada deverá reservar no canteiro de obras ou em local especificado, containers com sala para escritório, devidamente mobiliada e dispondo de linha telefônica e aparelho de ar condicionado e banheiro privativo, para uso exclusivo da fiscalização.  Também deverá dispor de containers sanitário, depósito e guarita.


O canteiro de obras deverá dispor de água potável e instalações sanitárias constituídas de lavatório, vaso sanitário, mictório e chuveiro, na proporção de 1 (um) conjunto para cada grupo de 20 (vinte) trabalhadores ou fração. 


As instalações deverão prever vestiários para troca de roupa dos trabalhadores e um local apropriado para refeições, dispondo de assentos em número suficiente e lavatório. 


Os ambientes que irão compor o canteiro deverão dispor de aberturas destinadas a insolação, iluminação e ventilação, com área mínima equivalente a 1/7 (uma sétima parte) de suas respectivas áreas úteis.


O pé-direito de qualquer das instalações que compõem o canteiro, deverá ser de no mínimo 2,70 m (dois metros e setenta centímetros). 


As instalações que compõem o canteiro de obras deverão dispor de proteção adequada contra incêndio, como também, pessoal treinado no combate ao fogo. 


As redes de distribuição interna de água, esgoto, energia elétrica e telefonia, deverão ser dimensionadas, executadas e mantidas por pessoal devidamente qualificado, de forma a atender os padrões mínimos de segurança e qualidade, necessários a uma adequada operação do canteiro de obras. 


Os eletrodutos elétricos deverão ser em PVC rígido, devidamente fixados, com circuitos independentes para cada aparelho de ar condicionado e chuveiro. Todos os equipamentos elétricos deverão dispor de um sistema próprio de aterramento. 


Para uma contínua e adequada distribuição de água, o sistema deverá possuir um reservatório superior. O sistema de esgoto deverá ser interligado à rede coletora, ou dispor de fossa séptica e caixas de passagem com tampa de concreto em todas as interligações de ramificações distintas. 


A localização do canteiro com suas instalações, características e especificações gerais, deverão ser submetidas, antes do início dos trabalhos, à aprovação da fiscalização, a qual analisará sua adequação e exequibilidade.

Bebedouro


A contratara deverá instalar no canteiro de obras 1 bebedouro para cada 50 funcionários, nas seguintes especificações:

· bebedouro elétrico tipo pressão com capacidade de 4 litros / hora refrigerados

· gabinete simples em aço inoxidável

· duas torneiras de latão cromado, sendo uma de jato regulável com guarda protetora para boca e outra em haste para copo

· reservatório interno e pia em aço inoxidável

· filtro interno composto de carvão ativado e vela sinterizada

· serpentina externa; termostato para controle de temperatura

· compressor silencioso

· protetor térmico para o caso de superaquecimento do sistema;

Tapume com telha metálica trapezoidal fixo


Os tapumes serão executados com telha metálica trapezoidal 40mm, incluindo pintura padrão PMS, incluindo portão de duas folhas, inclusive chapas, colunas, bases, parafusos, pregos e concreto logo após a conclusão da obra o mesmo deverá ser desmontado e deixado em local apropriado a critério da fiscalização da PMS.

Esmalte em superfície metálica, inclusive preparo para tapume metálico fixo


O tapumes e portões metálicos (veículos e pedestres), deverão receber pintura em esmalte no padrão PMS. Antes da aplicação do esmalte, deverá ser feito um fundo óxido de ferro, diluente. A tinta deverá ser do tipo esmalte sintético Standard, acabamento acetinado ou brilhante ou fosco, e que atenda à norma NBR 11702. Para a aplicação, seguir as recomendações dos fabricantes.

Sinalização luminosa para obras


A contratada deverá fornecer iluminação em toda extensão dos tapumes, sendo composta por: balde de plástico na cor vermelha; soquete e lâmpada incandescente de 60 W/110 V (por balde) e fio paralelo com bitola mínima de 2,5 mm².

2.3. ADMINISTRAÇÃO LOCAL


Conforme orientação do TCU (TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO), por meio do “Acórdão nº 03676”, os custos indiretos com a administração local da obra, deverão estar contabilizados na planilha orçamentária principal, não fazendo parte integrante do BDI contratual, sendo estes custos tratados como diretos.


A administração local consiste nas despesas incorridas para a manutenção de equipes técnica e administrativa e da infraestrutura necessária a execução da obra.


Compreende os gastos, na maioria dos casos, com pessoal tais como: engenheiros, mestres, encarregados, almoxarifes, topógrafos e pessoal de recursos humanos e demais mãos de obra não computadas nas planilhas de custos unitários dos serviços.

Gastos com transporte durante o serviço, bem como refeições.


A segurança e vigilância das instalações que compõem o canteiro de obras e frentes de serviço serão de responsabilidade exclusiva da Contratada, até o término dos serviços e consequente desmobilização.


A Contratada deverá manter, na ausência da rotina dos trabalhos, sistema de vigilância, efetuada por pessoal devidamente habilitado e uniformizado até a entrega da obra e completa desativação dos canteiros montados.


A Contratada deverá adotar medidas de controle e estocagem adequados, evitando riscos de derramamentos e emissões para a vizinhança. Deverá efetuar limpeza periódica da obra e do canteiro de serviços, obrigando-se a mantê-los em perfeita ordem durante todas as etapas de execução, devendo ser designados funcionários responsáveis por estas atividades de conservação no canteiro e periferias da obra.


A Contratada deverá monitorar e minimizar os incômodos sonoros, visuais e aqueles relacionados aos fluxos de veículos dentro e fora do canteiro de obras, adotando medidas específicas como escala de horários de trabalho e definição de layouts completos de canteiro de obras.

2.4. DEMOLIÇÕES E REMOÇÕES


Somente será permitida a execução manual nos casos de pequeno movimento de terra ou se constatada impossibilidade técnica de execução do serviço mecanizado. 


A Contratada deverá proceder às demolições e remoções de qualquer natureza, sempre de forma programada e dirigida por um profissional habilitado, dentro da mais perfeita técnica, evitando-se danos a terceiros e em outras partes que não serão demolidas. Durante a execução das demolições, a Contratada deverá umedecer os escombros para eliminação ou minimização da poeira. Caso necessário, deverão ser utilizados plásticos ou lonas para proteção.


As demolições deverão ser executadas com ferramentas e equipamentos adequados ao tipo de serviço, de forma segura para todos os operários e eventuais transeuntes, sendo inicialmente removidas ou protegidas, todas as interferências existentes, tais como, tubulações de água, telefone, energia elétrica, etc. 


As demolições de concreto serão executadas pelo método clássico, mediante o emprego de marteletes pneumáticos, associados ao uso de equipamento oxi-acetilênico, para o corte de metais, quer da armadura estrutural, quer de tubulações das interferências.


Qualquer movimento de terra deverá ser executado com rigoroso controle tecnológico, a fim de prevenir erosões, assegurar estabilidade e garantir a segurança dos imóveis e logradouros limítrofes, bem como não impedir ou alterar o curso natural de escoamento de águas pluviais. A Contratada deverá tomar os cuidados necessários para que durante a demolição os materiais não obstruam cursos d’água, vias públicas, galerias de águas pluviais ou causem danos a terceiros. 


As áreas próximas e abaixo das estruturas a serem demolidas, deverão ser isoladas e devidamente sinalizadas de forma a impedir o ingresso de operários, transeuntes e veículos nas áreas de riscos. As construções vizinhas deverão ser examinadas, prévia e periodicamente, no sentido de se identificar com a máxima brevidade, possíveis danos gerados. 


A Contratada promoverá todos os entendimentos com as concessionárias, para o desligamento, escoramento e relocação de redes situadas nas proximidades das estruturas a serem demolidas. 


Os elementos e entulhos provenientes da demolição não deverão ser abandonados em posição que torne possível o seu desabamento, devido a ações eventuais. Os objetos e fragmentos pesados ou volumosos deverão ser removidos mediante o emprego de dispositivos mecânicos adequados, ficando proibido o lançamento de qualquer material. 


As peças e os materiais reaproveitáveis, deverão ser cuidadosamente separados, identificados, transportados e depositados separadamente, em local adequado, sob orientação da fiscalização.


Os entulhos não aproveitáveis serão transportados e depositados de acordo com o PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) apresentado para a obra. Na retirada do material solto, a contratada deverá apresentar o "controle de transporte de resíduos (CTR) devidamente preenchido contendo informações sobre o gerador, origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, unidade de disposição final, bem como o comprovante declarando a sua correta destinação, conforme exigência das normas vigentes.


O carregamento deverá ser mecânico, utilizando-se caminhões basculantes dotados de proteção (lona plástica). Não será permitido o excesso de volume a ser transportado, evitando-se a queda de material durante o seu transporte.


A operação de carga e transporte não poderá comprometer o estado de conservação do passeio e da via pública (meio-fio, sarjeta, pavimento, bocas-de-lobo), devendo ocorrer a limpeza e manutenção periódicas ou a reconstrução no caso de danos. Não será permitida a permanência de caminhões e/ou equipamentos sobre o passeio durante a execução dos trabalhos. A Contratada deverá criar praças para estacionar os caminhões durante o tempo de carga, seguindo as orientações da CET.

Remoção de entulho de obra com caçamba metálica


Os resíduos gerados na implantação dos totens, paraciclos e recuperação dos chuveiros, deverão ser removidos por caçamba metálica, visto que serão gerados em toda extensão da orla da praia em volumes concentrados e pequenos.


A Contratada deverá carregar o entulho manualmente, transportá-lo e descarregá-lo em caçamba metálica, obedecendo a fiscalização da obra, da CET e a legislação do município.


A empresa ou prestadora dos serviços de remoção do entulho, resíduos provenientes da construção civil, deverá cumprir todas as exigências e determinações previstas na legislação: Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), Decreto nº 37952, de 11 de maio de 1999, e normas vigentes.


Na retirada do entulho, a empresa executora dos serviços de coleta e transporte, deverá apresentar o "Controle de Transporte de Resíduos" (CTR) devidamente preenchido, contendo informações sobre o gerador, origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, unidade de disposição final, bem como o comprovante declarando a sua correta destinação.

Carga, descarga, transporte de entulho DMT 


Os materiais retirados na recuperação do piso nas alamedas ao entorno da Fonte Vicente de Carvalho e que não serão utilizados na obra, serão transportados pela Contratada, transportados e depositados de acordo com o PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) apresentado para a obra.


Na retirada do material solto, a contratada deverá apresentar o "controle de transporte de resíduos (CTR) devidamente preenchido contendo informações sobre o gerador, origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, unidade de disposição final, bem como o comprovante declarando a sua correta destinação, conforme exigência das normas vigentes.


O carregamento deverá ser mecânico, utilizando-se caminhões basculantes dotados de proteção (lona plástica). Não será permitido o excesso de volume a ser transportado, evitando-se a queda de material durante o seu transporte. Nas áreas de carregamento dos caminhões basculante ou similares, deverão permanecer apenas os operadores devidamente habilitados e a Contratada terá responsabilidade sobre todos os danos causados a propriedades ou transeuntes.


A Contratada deverá observar as leis de segurança do trânsito para a efetivação dos transportes, tais como, condução por motoristas habilitados, coberturas das cargas, condições de segurança dos veículos, sinalização adequada dos locais de saída, velocidade admissível, etc. Não será permitido o tráfego de veículos julgados inadequadamente ou com os equipamentos de segurança e sinalização deficientes. A Contratada responderá por todos os acidentes de tráfego que envolverem veículos a serviço da obra.

Carga, descarga e transporte de solo de 1ª e 2ª categoria DMT


Todos os materiais inservíveis, resultantes do movimento de terra na recuperação do piso nas alamedas ao entorno da Fonte Vicente de Carvalho, deverão ser removidos para aterro licenciado a ser apresentado pela Contratada com respectiva certificação.


 O carregamento será sempre mecânico, com a utilização de caminhões basculantes dotados de proteção (lonas plásticas) quanto à queda de materiais durante o trajeto para o bota-fora. A operação de carga e transporte não poderá comprometer o estado de conservação do passeio e da via pública (meio-fio, sarjeta, pavimento, bocas-de-lobo) devendo prever-se limpeza e manutenção periódicas ou a reconstrução no caso de maiores danos.

Disposição final dos resíduos sólidos


O Plano de Gerenciamento é um documento realizado de forma eficiente, visando sempre à proteção dos trabalhadores, a preservação da saúde pública, dos recursos naturais e do meio ambiente.


Define-se como RESIDUOS SOLIDOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL os provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras, compensados, forros e argamassas, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações e fios elétricos, comumente denominados entulhos de obras, caliça ou metralha, sendo  de responsabilidade da empresa vencedora do certame licitatório seu manejo e disposição final.


Dessa forma, a contratada deverá elaborar de um plano de gerenciamento desses resíduos de forma planejada, com bases científicas e técnicas, realizando os procedimentos de sua eliminação baseando-se nas normativas e legais, com o objetivo de minimizar sua produção e proporcionar seu encaminhamento final de forma segura e sustentável.

2.5. TOTENS E PARACICLOS

Retirada de paraciclo


Caberá à Contratada remover todos os paraciclos públicos existentes conforme orientações da fiscalização na área de intervenção da obra de forma cuidadosa evitando danificar o entorno da área de remoção.

Totens de sinalização


A empresa contratada deverá fornecer e instalar os totens de sinalização, de acordo com indicação em projeto.


Os totens de sinalização serão executados em chapa de fibra com pintura eletrostática de poliéster e base em concreto usinado, conforme especificações de projeto. Os totens serão instalados paralelamente a ciclovia nos canteiros com jardins, que posteriormente serão reparados.

Totens informativos


A empresa contratada deverá fornecer e instalar os totens informativos, de acordo com indicação em projeto.


Os totens informativos serão executados em chapa metálica de aço carbono com pintura eletrostática com base em concreto usinado, sistema de iluminação backlight por LED para aplicação de adesivos informativos, conforme especificações de projeto.


Os totens serão instalados sob piso mosaico e concreto onde posteriormente serão reparados.

Paraciclos


A empresa contratada deverá fornecer e instalar os conjuntos de paraciclos, confeccionados em aço inoxidável, sob piso em concreto conforme especificações nos próximos parágrafos.


Sobre a brita perfeitamente compactada deverá ser executado o concreto com espessura de 8 cm, fck 25,0 Mpa, com adição de fibra de polipropileno monofilamento na proporção de 600g/m³ e colocação de telas de aço soldadas nervuradas, tipo CA60, Q138 (2,2 Kg/m²). O concreto será adensado com régua vibratória e regularizado com rodo de corte. Após, será procedido o desempeno mecânico do concreto (floating) e o alisamento superficial ou desempeno fino (troweling). 


Na cura úmida, deverão ser empregados tecidos de algodão (não tingidos) ou sintéticos, que deverão ser mantidos permanentemente úmidos pelo menos até que o concreto tenha alcançado 75% da sua resistência final. Antes da aplicação do líquido endurecedor de superfície, deverão ser removidos eventuais resíduos de produto da cura.


As juntas serão do tipo serradas, devidamente alinhadas, em profundidade mínima de 3 cm, cortadas logo após o concreto obter resistência suficiente para não se desagregar, devendo obedecer à ordem cronológica do lançamento. 


A inclinação transversal deverá obedecer ao disposto no item 6.10.1 da NBR – 9050.

Forma comum de madeira


As formas deverão ser utilizadas para auxiliar o serviço de concretagem das abas das rampas de acessibilidade, nas interfaces entre passeio comum e faixa de serviço, nas entradas de veículos e demais trechos necessários conforme projeto e fiscalização.


Também será utilizada para a execução da cortina de concreto para contenção do passeio lindeiro a vala da rua Maria Mercedes Féa, conforme projeto.


A madeira utilizada nas formas deve apresentar-se isenta de nós fraturáveis, furos ou vazios deixados pelos nós, fendas, rachaduras, curvaturas ou empenamentos.


A espessura mínima das tábuas a serem usadas deve ser de 25 mm. No caso de madeira compensada, a espessura deve ser de no mínimo 10 mm. Caso haja necessidade de materiais de espessuras menores estas devem ser aprovadas pela fiscalização.

2.6. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS TOTEM DE INFORMAÇÃO

Considerações Gerais


A CONTRATADA é responsável pela elaboração e aprovação do projeto de construção da rede subterrânea (civil e elétrica), bem como pela prestação dos serviços para execução das obras civis.


Devem constar do projeto todos os documentos e desenhos, para análise e liberação pela fiscalização da obra.


O projeto básico conta com uma tipologia de banco de dutos que consiste em um eletroduto de 1 ¼” que fara o encaminhamento do circuito entre poste de iluminação mais próximo até o totem de localização a fim de alimentar o sistema de iluminação backlight em LED.

Projetos

Condições gerais


O projeto da rede subterrânea para os circuitos do sistema de iluminação pública deve conter os seguintes detalhes indicados na planta:

· Circuitos: quantidade, seções e localização dos cabos e acessórios e identificação dos circuitos;

· Postes de transição: características dos terminais;

Projeto civil básico

O projeto civil básico deve conter indicado na planta, a localização, caminhamento e os detalhes das obras civis da rede subterrânea, como:

· Poste de transição;

· Banco de dutos subterrâneos das redes primárias e/ou secundárias (localização, tipo e diâmetro dos dutos, profundidade, etc.);

· Caixas de passagem das redes primárias e secundárias (tipos e dimensões);

Projeto civil estrutural

· O projeto civil estrutural deve apresentar os detalhes construtivos de:

· Caixas de passagem das redes primárias e/ou secundárias;

· Tampas de concreto e ferro;

· Banco de dutos.

Desenhos e plantas


Os desenhos dos projetos das redes primárias, secundárias, de iluminação pública e civil básico devem ser apresentados separadamente e elaborados considerando:

· Plantas básicas, na escala 1:500, contendo indicações dos logradouros públicos (ruas, praças, calçadas, canteiros centrais, ilhas, etc.) e, quando for o caso, das condições dos locais e existência de outros serviços que podem interferir na execução da rede;

· Todos os projetos devem ser desenvolvidos sobre uma mesma planta básica;

· Simbologia para representação gráfica de acordo com a GED-4103 - Rede de Distribuição Subterrânea - Simbologia para Projeto (S), da CPFL.

Infraestrutura Civil

Projeto básico


No projeto civil básico devem constar os detalhes construtivos das obras civis (banco de dutos, caixas de passagem e bases de concreto para quadros de distribuição em pedestal).

Banco de dutos


Todos os circuitos de iluminação pública, deverão ser instalados obrigatoriamente em dutos, sendo que para cada circuito deverá ser previsto um banco de dutos exclusivo.


Recomendam-se trechos com comprimentos máximos 30 metros. Os dutos devem ser de polietileno de alta densidade (PEAD) corrugado flexível, com diâmetros nominais mínimos conforme padrões da CPFL.


A profundidade mínima “H” para a instalação dos dutos, conforme Figura abaixo, deve ser de:

· 600 mm, quando instalados nos passeios;

· 800 mm, quando instalados em leitos carroçáveis.   
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Para a definição da configuração do banco de dutos, deve-se observar que a quantidade de dutos seja igual ou superior a quantidade de dutos ocupados pelos circuitos mais a quantidade de dutos vagos (reservas). Sendo:

· Número de dutos ocupados: corresponde aos dutos ocupados pelos circuitos;

· Número de dutos vagos: corresponde a, no mínimo, 50% dos dutos ocupados.


No banco, a disposição dos dutos deve ser idêntica em todos os trechos e devem ter características semelhantes (tipo, diâmetro, etc.) em cada trecho.

Devem ser evitadas as seguintes situações:

· Banco de dutos em locais com terrenos instáveis. 

· Curvas nos trechos com bancos de dutos.


Nos casos em que seja necessária, a curva é limitada a 5º entre dois trechos retos em qualquer plano e desde que não comprometa o diâmetro interno dos dutos.


A distância mínima entre o banco de dutos e os outros serviços de infraestrutura (água, telefonia, gás, etc.) é de 300 mm, tanto na horizontal, quanto na vertical (cruzamento), exceto quando especificado um valor superior pela proprietária da infraestrutura.

Escavação


As escavações deverão ser cercadas e sinalizadas com faixas e painéis de advertência. No período noturno devem ser colocados sinais luminosos.


A escavação poderá ser feita de maneira manual ou mecanizada dependendo das condições locais. Independentemente do modo utilizado, todas as escavações deverão ser feitas a seco.


As valas deverão ser escavadas de modo a permitir que as linhas de dutos possam ser construídas com inclinação mínima de 1% em direção às caixas de passagem, com a finalidade de propiciar a drenagem das linhas de dutos e evitar o acúmulo de sujeira.


A base da vala deve receber lastro de 50 mm de brita compactada, de modo a constituir uma superfície plana, relativamente lisa e sem interferências.

Instalação dos dutos diretamente enterrados


Para instalação de dutos em PEAD, no início da vala deve ser colocado um cavalete com roletes para suportar os rolos, de modo a permitir que os mesmos sejam desenrolados e puxados por corda de sisal amarrada em sua extremidade.


Nas instalações de dutos PEAD diretamente enterrados devem ser obedecidos os seguintes critérios:

· Os dutos devem ser lançados sobre uma camada de brita compactada, conforme projeto;

· Durante todo o processo de lançamento, os dutos PEAD devem estar tamponados;

· Depois de lançados na vala, os dutos devem ser tracionados utilizando uma alavanca amarrada em sua extremidade por meio de corda;

· Assentada a primeira camada de linha de dutos, os mesmos devem ser separados na horizontal com espaçadores tipo pente adequados ao seu diâmetro externo, a cada 1 metro.

· Os dutos somente devem ser cortados perpendicularmente ao seu eixo, devendo ser retiradas todas as rebarbas que possam danificar a isolação dos cabos.

· O mandrilamento, a passagem do arame guia e os bloqueios das extremidades dos dutos devem ser feitos após a conclusão da instalação.

Reaterro


O reaterro das valas será executado manualmente e apiloado com uso de soquete, utilizando-se equipamento compatível com a largura da vala e as condições locais de acessibilidade, lançados em camadas de cerca de 20cm.


A terra a ser colocada ao redor dos dutos deve ser livre de materiais sólidos que possam danificar os dutos.


No caso de necessidade de execução de aterros sobre terrenos com lençol freático próximo à superfície, deve ser previsto drenagem ou lançados materiais granulares de maior permeabilidade, para as primeiras camadas do aterro.


Nos trechos das travessias sob o pavimento existente, o reaterro deverá ser executado com solo cimento.

Proteção mecânica


O banco de dutos deverá contar, ao longo de toda sua extensão, com uma camada de proteção de concreto, com espessura de 50 mm, executada 30 mm acima dos dutos.


Nos trechos das travessias sob o pavimento existente, a contratada deverá executar dois lastros de proteção, sendo um 30mm acima dos dutos e um 30mm abaixo por conta das cargas recebidas do pavimento e da proximidade mínima possível com redes de água, esgoto e gás abaixo do banco de dutos


Além do lastro de concreto, ao longo do banco de dutos devem ser colocadas fitas de advertência, a 400 mm acima dos dutos.

Caixas de passagem


As caixas de passagem do banco de dutos do sistema de iluminação pública deverão ter paredes com dimensões internas de 400 x 400 x 400 mm, com guarnição e tampa de ferro fundido de 500 x 500 x 20 mm e serão alocadas nas proximidades da base dos postes e totens.

Materiais e detalhes construtivos adicionais


Informações adicionais, referentes a materiais e detalhes construtivos, que podem fornecer subsídios aos projetistas das redes subterrâneas, estão apresentadas a seguir:

Fita de advertência


Sobre todos os dutos enterrados deve ser colocada uma fita de advertência contínua, a uma altura de 400 mm da parte superior dos dutos, conforme indicado no desenho 2 da GED-3992- Fita de Advertência, da CPFL.


As fitas serão instaladas em valas sobre os bancos de dutos enterrados em leito carroçável ou passeio, a no mínimo 200mm abaixo da superfície e no mínimo 400mm acima das canalizações enterradas, considerando uma fita para cada circuito ou duto.

Tampa de ferro


As tampas devem suportar uma tensão de ruptura mínima de 20.000lb/pol², com dureza máxima admissível de 190HB.


Todas as superfícies internas e externas devem ser limpas e livres de rebarbas ou buracos e trincas ou defeito que possa prejudicar seu bom desempenho, e devem receber pintura a base de tinta betuminosa.


As guarnições das tampas de ferro devem ser construídas em aço carbono ABNT 1020 e revestidas de zinco, por imersão a quente, de acordo com a norma ABNT NBR 6323.


As guarnições devem ser isentas, na parte externa do corpo, de fissuras, empenos, mossas, cantos vivos ou quaisquer outras imperfeições no revestimento de zinco.

Haste de aterramento de 3/4´ x 3,00 m


O aterramento será constituído por um sistema de malha interligando todos os pontos individuais de aterramento de modo a manter a equipotencialidade. O projeto de dimensionamento desse sistema deverá levar em conta a resistividade do solo no local, de modo a garantir que, em qualquer época do ano, a resistência máxima da malha de aterramento não seja superior a 10 Ohms.


Cada um dos totens de informação deverá contar com uma haste de aterramento em aço SAE 1010 / 1020, trefilado e revestido de cobre eletrolítico por eletrodeposição, com camada de 254 microns, de 3/4" x 3,00 m, instalada na sua respectiva caixa de ligação. Uma medição de resistência ôhmica do sistema deverá ser efetuada e apresentada à fiscalização.

Conector olhal cabo/haste de 3/4´


Para conexão entre o cabo de cobre flexível e haste de aterramento, deverá ser utilizado um conector do tipo olhal, reforçado, em latão natural.

Caixa de inspeção do aterramento


A contratada deverá instalar caixa para inspeção do aterramento, cilíndrica, em PVC rígido, diâmetro de 300 mm e altura de 250 mm (referência PK-0881 ou similar) para cada haste de aterramento.

Tampa para caixa de inspeção do aterramento


A contratada deverá instalar tampa de caixa para inspeção do aterramento, em aço galvanizado a fogo, com diâmetro de 300 mm (referência: PK 0878, PRT 967 ou similar) para cada caixa de inspeção.

Cabo de cobre 3x4 mm², tensão de isolamento 0,6/1 kV - isolação HEPR 90°C


Nos trechos entre o totem de informação e sua respectiva caixa de ligação, serão utilizados cabos tripolares, confeccionados em malha de fios de cobre trançada, com revestimento em HEPR para isolação até 90ºC e nível de isolamento até 1 kV.


A seção dos condutores será definida nos projetos desenvolvidos pela Contratada, em função da carga instalada, incluindo previsão de ampliação, levando-se em consideração as correntes admissíveis e os limites de queda de tensão nos pontos de entrega de energia, de acordo com as normas e padrões em vigor.


Os condutores deverão ser inspecionados e manuseados cuidadosamente, conferindo-se as suas bitolas e demais características, conforme especificado no projeto. Seu armazenamento se dará de maneira a evitar-se danos e curvaturas maiores que as recomendadas.


A execução dos serviços de puxamento e passagem dos condutores deverá ser feito com auxílio de arames guias. Não deverão ser utilizadas tensões de puxamento maiores do que 4kg/mm², nem dobras com raios inferiores às padronizadas pela ABNT NBR 9511. Quando da necessidade de lubrificação, somente deverá ser utilizado lubrificante termoestável constituído de polímeros solúveis em água.


Todos os condutores que atravessam ou terminam nas caixas de passagens, deverão ser instalados com uma folga que permita serem retirados no mínimo 200mm para fora da caixa.


As conexões deverão ser sempre executadas em caixas de passagem, sendo que, depois de executadas, não deverá ser efetuado ou permitido o seu deslocamento para dentro da tubulação. A execução das emendas deverá ser sempre efetuada nos melhores critérios, de maneira a assegurar durabilidade, perfeita isolação e ótima condutividade elétrica.


Após a instalação, todos os cabos deverão ser inspecionados quanto à continuidade, isolação e identificação.

Dutos vagos


Todos os dutos vagos devem ter suas extremidades tamponadas para evitar a entrada de água ou sujeira e internamente devem ser instalados fios guias.

Normas Aplicáveis

· ABNT NBR 5410 - Instalações elétricas de baixa tensão

· ABNT NBR 5101 - Iluminação pública - Procedimento

· GED-10831 - Cabo de Potência com Isolação e Cobertura de PVC para 0.6-1kV (S)

· GED-10832 - Placa de Identificação de Caixas de Passagem (S)

· GED-11367 - Chave Secionadora Tripolar de Operação sob Carga Tipo Pedestal de Classes 15 e 24.2kV (S)

· GED-13 - Fornecimento em Tensão Secundária de Distribuição

· GED-14170 - Taco de Fibra de Vidro (S)

· GED-14842 - Plugue de Aterramento Temporário - PAT (S)

· GED-3822 - Transformador de Distribuição Trifásico Submersível - Padronização

· GED-3823 - Transformador de Distribuição Trifásico Submersível - Especificação

· GED-3825 - Transformador de Distribuição Trifásico Pedestal - Padronização (S)

· GED-3826 - Quadro de Distribuição e Proteção - QDP - Padronização (S)

· GED-3877 - Barramento Isolado 0.6kV (S)

· GED-3878 - Conectores para Barramento Isolado (S)

· GED-3901 - Chave Secionadora Tripolar para Quadro de Distribuição e Proteção (S)

· GED-3902 - Fusível Tipo NH para Quadro de Distribuição e Pro GED-3965 - Suporte Vertical (S)

· GED-3965 - Suporte Vertical (S)

· GED-3967 - Abraçadeira Tipo Unha (S)

· GED-3968 - Barra de Cobre para Aterramento (S)

· GED-3969 - Chumbador de Expansão sem Parafuso (S)

· GED-3971 - Parafuso de Latão com Cabeça Sextavada (S)

· GED-3972 - Parafuso Prisioneiro de Latão (S)

· GED-3973 - Suporte Horizontal de Apoio de Cabos (S)

· GED-3975 - Suporte L - Fixação em Parede (S)

· GED-3976 - Suporte L - Fixação no Teto (S)

· GED-3978 - Cabo Multiplexado Isolado para 15kV e 25kV (S)

· GED-3980 - Numerador de Circuitos Primários e Secundários (S)

· GED-3981 - Placa de Advertência do Circuito de Transição Aéreo-Subterrâneo (S)

· GED-3982 - Quadro de Madeira para Iluminação de Câmara Transformadora (S)

· GED-3983 - Sela de Porcelana para Apoio de Cabos (S)

· GED-3984 - Tapete de Borracha para Apoio do QDP e Transformador em Pedestal na Base de Concreto (S)

· GED-3985 - Tubo de Aço Carbono (S)

· GED-3986 - Capuz Termo contrátil para Fechamento de Ponta de Cabo (S)

· GED-3987 - Tubo Contrátil Para Cabos Unipolares Isolados (S)

· GED-3988 - Argola para Puxamento de Cabo Subterrâneo (S)

· GED-3989 - Dutos Corrugados - PEAD (S)

· GED-3990 - Dutos de PVC Liso (S)

· GED-3991 - Escada de Ferro para Câmara Transformadora e Caixa de Inspeção (S)

· GED-3992 - Fita de Advertência (S)

· GED-3995 - Guarnição de 720 x 1125mm para Caixa de Passagem (S)

· GED-3996 - Guarnição de 725 x 725mm para Caixa de Passagem (S)

· GED-3997 - Guarnição para Tampa Retangular de Ventilação (S)

· GED-3999 - Luva para Dutos de PVC Liso (S)

· GED-4000 - Mandril para Canalização Subterrânea (S)

· GED-4001 - Protetor para Cabos e Dutos (S)

· GED-4002 - Tampa de Ferro 714 x 1122mm para Caixa de Passagem (S)

· GED-4003 - Tampa de Ferro 720 x 720mm para Caixa de Passagem (S)

· GED-4004 - Tampa Retangular para Ventilação de Câmara Transformadora (S)

· GED-4005 - Tampão Articulado de Ferro (S)

· GED-4006 - Terminal Protetor para Duto Corrugado - PEAD (S)

· GED-4007 - Tampão Terminal para Duto Corrugado - PEAD (S)

· GED-4009 - Fusível de Expulsão para Baioneta de Transformador em Pedestal (S)

· GED-4038 - Abraçadeira de Nylon (S)

· GED-4040 - Conector Terminal a Compressão de Cobre com 1 Furo

· GED-4041 - Conector Terminal a Compressão de Cobre com 2 Furos

· GED-4043 - Acessórios Isolados Desconectáveis para Cabos de Potência nas Tensões de 15 e 24.2 kV (S)

· GED-4063 - Indicador de Defeito em Média Tensão Classes 15 e 24.2 kV (S)

· GED-4069 - Guarnição de 560mm x 1110mm para Caixa de Passagem (S)

· GED-4070 - Tampa de Ferro 550 x 1100mm para Caixa de Passagem (S)

· GED-4101 - Rede de Distribuição Subterrânea para Condomínios - Projeto Elétrico (S)

· GED-4102 - Rede de Distribuição Subterrânea para Condomínios - Projeto Civil (S)

· GED-4103 - Rede de Distribuição Subterrânea - Simbologia para Projeto (S) 

· GED-4104 - Estruturas Básicas para Rede de Distribuição Subterrânea - Montagem (S)

· GED-4105 - Instalações Elétricas para Rede de Distribuição Subterrânea - Montagem (S)

· GED-4106 - Obras Civis para Rede de Distribuição Subterrânea - Montagem (S)

· GED-4109 - Luva de Emenda Para Condutores (S)

· GED-4112 - Terminal Desconectável Cotovelo - TDC (S)

· GED-4113 - Terminal Desconectável Reto - TDR (S)

· GED-4114 - Plugue de Inserção Simples - PIS

· GED-4116 - Módulo Isolante Blindado - MIB (S)

· GED-4117 - Plugue Triplex para Conexão de 3 TDC-TDR - PT3 (S)

· GED-4118 - Plugue Triplex para Conexão de 2 TDC-TDR e PT3 - PT2 (S)

· GED-4119 - Plugue Isolante Blindado - PIB (S)

· GED-4120 - Receptáculo Isolante Blindado - RIB (S)

· GED-4121 - Terminal Básico Blindado - TBB (S)

· GED-4122 - Plugue de Conexão - PC (S)

· GED-4123 - Plugue de Redução - PR (S)

· GED-4124 - Plugue Básico Isolante - PBI (S)

· GED-4125 - Adaptador de Cabo - AC (S)

· GED-4126 - Conector de Terminal Básico Blindado - CTB (S)

· GED-4128 - Para-raios Cotovelo Desconectável - PRA (S)

· GED-4975 - Taco de Madeira (S)

· GED-5109 Abraçadeira Especial Para Fixação de Cabo (S)

· GED-5551 - Fornecedores de Materiais para Redes Subterrâneas (S)

· GED-918 - Cabo Isolado em EPR e XLPE para 0.6 1kV

· GED-919 - Cabo Unipolar Isolado para Tensão Primária

· GED-986 - Haste de Aterramento Cobre-Aço

2.7. RECUPERAÇÃO DO PISO DAS ALAMEDAS

Retirada de mosaico português


A Contratada deverá remover todo piso em mosaico português existente, inclusive a base em areia, atentando-se em deixar referências da diagramação atual o piso.

Retirada manual de cordonel


A Contratada deverá proceder as remoções dos cordonéis que lhe forem aprovados pela fiscalização, sempre de forma programada e dirigida por um profissional habilitado.


As remoções deverão ser executadas com ferramentas e equipamentos adequados ao tipo de serviço, de forma segura para todos os operários e eventuais transeuntes, sendo as linhas de abastecimento de energia elétrica, água, gás e as canalizações de esgoto e de escoamento de água pluvial, previamente desligadas, retiradas ou protegidas, conforme o previamente acordado com a(s) concessionária(s) local(is). 


Os cordonéis, deverão ser removidos e estocados em lugares designados pela fiscalização, dispostos de tal forma a facilitar o seu reaproveitamento, quando for o caso. 


Os elementos e entulhos provenientes da demolição não deverão ser abandonados em posição que prejudique a passagem de veículos e transeuntes. 


Os objetos e fragmentos pesados ou volumosos deverão ser removidos mediante o emprego de dispositivos mecânicos adequados, transportados e depositados de acordo com o PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) apresentado para a obra.

Retirada dos assentos dos bancos


A Contratada deverá remover cuidadosamente todos os assentos dos bancos de forma a não danificar a base em concreto.

Remoção da pintura da base dos bancos


A Contratada deverá remover cuidadosamente toda pintura da base dos bancos por meio de lixamento, utilizando lixas médias.

Demolição manual de concreto armado


Todas as caixas de captação de águas pluviais serão removidas. As tampas e fundo em concreto armado deverão ser demolidas por meio manual, conforme indicação da fiscalização.


Os elementos e entulhos provenientes desta operação não deverão ser abandonados em posição que prejudique a passagem de veículos e transeuntes e deverão ser transportados e depositados de acordo com o PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) apresentado para a obra.

Demolição manual de alvenaria


Todas as caixas de captação de águas pluviais serão removidas. As paredes em alvenaria deverão ser demolidas por meio manual, conforme indicação da fiscalização.


Os elementos e entulhos provenientes desta operação não deverão ser abandonados em posição que prejudique a passagem de veículos e transeuntes e deverão ser transportados e depositados de acordo com o PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) apresentado para a obra.

Retirada de ramal de captação


Devido a execução do novo sistema de drenagem, todas as canalizações existentes serão removidas. A remoção deverá ser feita por meio manual, conforme indicação da fiscalização.


Os elementos e entulhos provenientes desta operação não deverão ser abandonados em posição que prejudique a passagem de veículos e transeuntes e deverão ser transportados e depositados de acordo com o PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) apresentado para a obra.

Para execução do passeio será prevista uma escavação com espessura definida em projeto e/ou de acordo com a orientação da fiscalização. 

Retirada de grama


A grama ao redor da Fonte Vicente de Carvalho se encontra danificada, conforme indicação em projeto básico. A contratada deverá remover a grama existente inclusive a terra vegetal.

Escavação manual em vala


Será necessário abrir valas manualmente para remoção da drenagem existente e assentamento do novo sistema. Qualquer movimento de terra deverá ser executado com rigoroso controle, a fim de prevenir erosões, assegurar estabilidade e garantir a segurança dos imóveis e logradouros limítrofes, bem como não impedir ou alterar o curso natural de escoamento de águas pluviais.


Deve-se obedecer às cotas e os perfis previstos no projeto, permitindo facilmente o escoamento das águas superficiais, devendo a Contratada comunicar à Fiscalização quando tal não se der. Devem ser escorados e protegidos: passeios dos logradouros, eventuais instalações e serviços públicos, tubulações, construções, muros ou qualquer estrutura vizinha ou existente no imóvel, que possam ser atingidos pelos trabalhos. 


Caso o corte atinja ruas ou passeios, a construtora deve obter junto à Prefeitura a autorização para execução dos serviços, responsabilizando-se pela execução e manutenção da sinalização exigida pelo órgão competente ou mesmo pela Fiscalização.

Reaterro compactado mecanizado


O reaterro das valas deve ser executado de modo a oferecer condições de segurança às estruturas. O reaterro deve ser realizado em paralelo com a remoção dos escoramentos. O material do reaterro deve ser isento de pedras e corpos estranhos e pode ser proveniente da própria escavação ou de jazidas, a critério da Fiscalização.


A rotina de trabalho de compactação deve ser fixada por instrução de campo, emitida oportunamente pela Fiscalização. Não deve ser permitida a compactação de valas, poços ou cavas com pneus de retroescavadeiras, caminhões etc.


Após a execução do reaterro, todo excesso de material proveniente da escavação deve ser transportado para bota-fora. Os serviços de reaterro só podem ser iniciados após autorização da Fiscalização. São de responsabilidade da Contratada o nivelamento e o acabamento final da superfície.

Caixa coletora em concreto armado 0,30 x 0,70 x 1,00 m, inclusive tampa


A execução das caixas deve se iniciar pela escavação das cavas para assentamento do dispositivo, seguida da regularização do fundo escavado com compactação com emprego de compactador mecânico e com controle de umidade a fim de garantir o suporte necessário para a caixa, em geral de considerável peso próprio.


Após o apiloamento, deve ser feito o lançamento de concreto magro com utilização de concreto de cimento amassado em betoneira ou produzido em usina e transportado para o local em caminhão betoneira, sendo o concreto dosado experimentalmente para resistência característica à compressão (fck min), aos 28 dias de 15 Mpa. 


Depois, executar a instalação das fôrmas laterais e das paredes de dispositivos acessórios, com adequado cimbramento, limitando-se os segmentos a serem concretados em cada etapa. As paredes somente poderão ser iniciadas após a colocação e amarração dos tubos, assegurando-se ainda da execução de reforço no perímetro da tubulação. 


A próxima etapa consiste na colocação e amarração das armaduras, seguido do lançamento e vibração do concreto tomando-se as precauções anteriormente mencionadas. A retirada das guias e das fôrmas somente poderá ser feita após a cura do concreto, iniciando o reaterro lateral após a total desforma. Os dispositivos deverão ser protegidos para que não haja a queda de materiais soltos para o seu interior, o que poderia causar sua obstrução.

Apiloamento manual de cava de fundação


Para efeito de apiloamento de cava de fundação serão fornecidos equipamentos, materiais, acessórios e mão de obra necessários, sem controle de compactação, englobando os serviços de espalhamento do solo, homogeneização e compactação, sem controle tecnológico; nivelamento, acertos e acabamentos manuais.
Escoramento descontínuo de madeira


Será executado com estroncas de eucalipto com casca, diâmetro de 0,20 m; madeiramento com cedrinho bruto; utilizando escoramento lateral da vala por meio de tábuas de cedrinho, espaçadas verticalmente de 1,00 m, em toda a sua extensão; travamento perpendicular à superfície escorada com estroncas de eucalipto, espaçamento vertical de 1,00 m, e horizontal de 1,35m, a menos das extremidades das vigas de cedrinho, das quais as estroncas devem ser colocadas a 0,40m.


O item acima relacionado prevê os serviços de desmonte e remoção do material componente da estrutura de escoramento após a sua utilização.

Tubo em PEAD Ø300mm


Os tubos corrugados em PEAD deverão apresentar as dimensões pré-estabelecidas, sendo transportados, manuseados e armazenados de acordo com as recomendações dos fabricantes. 


Os tubos deverão ser armazenados em áreas de depósito dentro do canteiro de serviço ou a critério da fiscalização dispostos ao longo do caminhamento das valas. 

As operações de carga e descarga de tubos deverão ser efetuadas com os devidos cuidados, mediante o emprego de meios mecânicos adequados, evitando-se choques e rolamentos. 


A fiscalização poderá impugnar os equipamentos de transporte, carga e descarga que, a seu critério, for inadequado às condições de uma operação segura e adequada. 


Visto que estes serviços serão executados em áreas públicas, deverão ser observados os aspectos relativos à segurança dos transeuntes e veículos, bem como os locais de trabalho deverão ser sinalizados e isolados, de modo a preservar a integridade dos próprios operários e equipamentos utilizados. 


Os tubos somente poderão ser utilizados após a aprovação da fiscalização o que poderá, às expensas da Contratada, solicitar os ensaios que julgar necessário, bem como rejeitar o material julgado impróprio para uso. 


Os tubos devem ser em polietileno de alta densidade (PEAD), com corrugação anelar externa e parede interna lisa, sistema ponta / bolsa conforme norma DNIT 094/2014, diâmetro nominal de 300 mm (interno mínimo de 294 mm), classe de rigidez de 4000 PA (SN 4) conforme ISO 9969, conforme projeto e normas da ABNT, assentados sobre lastro de brita (e=0,05m) e lastro de concreto (e=0,05m). Os serviços compreendem a escavação, lastros, assentamento do tubo, rejuntamento e reaterro da vala.


Antes de ser assentado, o tubo, deverá ser limpo e examinado, não podendo ser assentado aquele que apresentar trincas visíveis, quebras ou outros defeitos visíveis a olho nu, contrariando as especificações e normas da ABNT. 


O tubo deverá ser assentado suavemente, permitindo-se o seu escoramento apenas com peças de madeira apropriadas para tal serviço. Deverá ser verificada a existência de pedras ou outros objetos esquecidos dentro dos tubos, sendo obrigatória a desobstrução dos mesmos.


O assentamento dos tubos deverá seguir paralelamente a abertura da vala e deverá ser feito de jusante para montante, obedecendo o alinhamento e as cotas definidas em projeto. 


As bolsas dos tubos deverão ser sempre assentadas para a montante. O assentamento dos tubos somente poderá ser feito, após a aprovação pela fiscalização do berço de concreto sendo este executado após a aprovação do fundo de vala pela fiscalização, fundo esse que deverá estar regularizado, seco e com declividade igual à pré-estabelecida. Os tubos deverão obedecer a um alinhamento 


O nivelamento das linhas de tubos poderá ser feito por meio de gabarito, cruzeta ou outro método, desde que aprovado pela fiscalização. Devem, no entanto, ser observadas as distâncias máximas de 10,00 m (dez metros), para o emprego de gabarito e de 30,00m (trinta metros), para o emprego de cruzeta.

Lastro de concreto

Para o assentamento dos tubos de PEAD será utilizada uma cada de lastro de pedra britada sob uma camada de lastro de concreto. A espessura da camada será de, no mínimo, 5,0cm. Antes do lançamento do lastro, será necessário o apiloamento do terreno para regularização adequada da base. A camada do lastro de concreto deverá ter um teor mínimo de 150 kg por m³ de concreto.


O lançamento do concreto deverá ser acompanhado de apiloamento com soquetes de madeira, com cuidado de não ocasionar a segregação dos materiais. A superfície deverá ser regularizada e perfeitamente nivelada através de régua de madeira.


O lastro de concreto será utilizado também como proteção mecânica para os tubos PEAD. Deverá ser executa acima do tubo conforme orientação da fiscalização e especificações do projeto executivo.

Armadura em tela soldada de aço – Q138


A proteção mecânica em concreto do tubo em PEAD deverá ser composta também de telas em aço soldadas nervuradas, tipo CA60, Q138 (2,2 Kg/m²), conforme orientação da fiscalização e especificações do projeto executivo.

Lastro de pedra britada


O lastro de pedra britada será utilizado como sub-base do piso mosaico (abaixo do lastro de concreto) e base da tubulação em PEAD. A espessura da camada será de, no mínimo, 5,0 cm de espessura.


A camada de pedra britada no piso mosaico, deverá ser lançada sobre o terreno devidamente regularizado e apiloado, deverá ser compactada através de soquetes de madeira ou equipamento mecânico apropriado.


A camada de pedra britada no tudo em PEAD, deverá lançada sobre lastro de concreto devidamente regularizado.

Piso em mosaico português


Impreterivelmente, as novas pedras de mosaico português devem possuir características físicas iguais ou semelhantes ao hoje existente, tais como: forma, espessura, diagramação, cor, etc., afim de não descaracterizar o patrimônio histórico.


Revestimento formado por fragmentos irregulares de pedra com dimensões variáveis desde 5 x 5 cm até 7 x 7cm, formando desenhos de caráter decorativo, podendo ser executado com cores variadas de acordo com o local da execução. As pedras empregadas poderão ser basalto e calcário e serão previamente selecionadas de forma a garantir a uniformidade.


A primeira etapa da execução consistirá na preparação do solo, o qual deverá ser regularizado e apiloado por compactadores de placa. Sobre o mesmo será executado um lastro de brita apiloado de e=0,05m e sobre este se executará um lastro de concreto, com no mínimo 150 kg de cimento / m³, com espessura e=0,05m. Deverão ser marcados os pontos de nível, obedecendo-se os caimentos existentes ou indicados em projeto, de forma a garantir o perfeito escoamento das águas superficiais.


Sobre o lastro de concreto será lançada uma camada constituída por mistura seca de cimento, areia no traço (1:5), com espessura mínima de 5cm. O mosaico é formado sobre esta camada, sendo os fragmentos de pedra colocados e comprimidos com soquetes de madeira e unidos, ao máximo, uns aos outros, evitando-se juntas largas.


Os desenhos do piso serão feitos com a utilização de gabaritos de madeira mantendo a atual diagramação, em conformidade com o projeto que deverão indicar as modificações de cores dos painéis. As pedras, após o assentamento deverão ser molhadas e fortemente apiloadas com soquete de madeira. De preferência, a composição dos painéis será iniciada a partir de elementos fixos, como guias, paredes, floreiras e juntas, colocando-se as pedras com a face mais regular em contato com estes elementos.


Após a colocação das pedras, será executado o rejuntamento com o emprego de uma mistura seca de cimento, areia no traço 1:1, varrer a mistura sobre as pedras com vassoura formando o rejuntamento; molhar a superfície e deixá-la coberta com areia. Será vedado o trânsito sobre o piso pronto, pelo menos durante os cinco dias seguintes ao da execução.


A limpeza do piso deve ser feita com aspersão de água, vassoura e detergente, eliminando-se inclusive as crostas de argamassa que porventura tenham ficado sobre a superfície das pedras. O piso, quando pronto, não deve conter pedras soltas ou salientes; a superfície deve ficar perfeitamente unida e desempenada.


Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo que a superfície final se apresente bem unida, sem saliências marcantes entre as pedras e com bom acabamento nas juntas, ralos e grelhas para a captação de águas pluviais, de conformidade com as indicações do projeto.

Cordonel em concreto pigmentado vermelho 5x20x17 cm


Conforme indicado em projeto, nas alamedas ao entorno da Fonte Vicente de Carvalho, serão fornecidos e instaladas miniguias separadoras com dimensão de 5x20x17 cm, confeccionadas em concreto usinado pigmentado vermelho fck = 25 MPA, utilizando-se de fôrmas em madeira, com superfície em concreto aparente. 


As peças deverão ser envernizadas, garantindo aspecto linear e aparente. Deverão ser assentadas, linearmente respeitando as cotas, caimentos necessários em conformidade com as alamedas. Para o assentamento das peças, utilizar argamassa de cimento e areia traço 1:3, bem como realizar o travamento das peças, em conjunto com as alamedas.

Assento dos bancos


Os assentos dos bancos deverão ser executados em concreto armado com fck = 25 MPa e revestidos com granilite cinza utilizando cimento comum com uma espessura 8mm e acabamento com polimento.


O revestimento em granilite deverá estar em perfeitas condições e não poderá apresentar sinais de desagregação ou decomposição. Os assentos deverão estar limpos, secos e isentos de gordura, livre de poeiras, resíduos ou películas que impeçam o contato da argamassa.

Pintura látex


A base dos bancos deverá ser limpa previamente antes de qualquer intervenção de pintura. A pintura de qualquer superfície deverá ser executada somente após a secagem completa da superfície. 


Deverão ser adotadas precauções especiais, a fim de evitar respingos de tinta em superfícies não destinadas à pintura. Os serviços de pintura devem ser realizados em ambientes com temperatura variando entre 10ºC e 35º C.

Não deverá ser executada pintura quando da ocorrência de chuvas, condensação de vapor de água na superfície de base e ocorrência de ventos fortes com transporte de partículas em suspenso no ar.


A tinta aplicada será bem espalhada sobre a superfície e a espessura da película, de cada demão, será a mínima possível, obtendo-se o cobrimento através de demãos sucessivas. A película de cada demão será contínua, com espessura uniforme e livre de escorrimentos.


Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente seca, o que evitará enrugamentos e deslocamentos. Igual cuidado haverá entre demãos de tinta e de massa.

A indicação exata dos locais a receber os diversos tipos de pintura e respectivas cores será, oportunamente, determinada em desenhos ou definida diretamente pela fiscalização.


A tinta a ser utilizada deverá ser do tipo Látex Standard, composta por polímeros acrílicos e vinílicos, solúvel em água, acabamento fosco, conforme norma NBR 15079 e NBR 11702.

Hidrorrepelente incolor


Pintura para a prevenção da proliferação de fungos e mofos com resistência à umidade, incluindo limpeza da superfície e aplicação de tinta propriamente dita em duas a três demãos.  Aplicação do hidrorrepelente incolor, à base de silano – siloxano oligomérico disperso em água conforme recomendações do fabricante.

Terra vegetal orgânica comum


Para o plantio das gramas e forrações, a contratada deverá utilizar terra vegetal orgânica comum de primeira qualidade, livre de ervas daninhas e contaminação. A terra vegetal fornecida deverá ser uma mistura de solo “in natura” com restos de vegetação decomposta, como galhos, folhas, frutos, sementes, caules e cascas, servindo como um condicionador de solo, para ajardinamento.

Limpeza e regularização de superfície para plantio


Deve-se proceder à limpeza, regularização e preparo da superfície com revolvimento do solo para se obter uma camada de até 0,20m com granulação homogênea, sendo removidos detritos da área a ser plantada. O terreno será nivelado em um plano situado a 5(cinco) cm abaixo da pavimentação a ele circundante.

Plantio de grama esmeralda


Deverá ser fornecida e plantada grama Esmeralda de acordo com o especificado. Após a regularização, deixar-se-á o solo descansar, verificando-se o Ph do solo e caso necessário serão feitas as correções devidas. Nos locais com necessidade de aterro, ficará por conta da contratada o fornecimento e espalhamento de terra para o plantio de grama. Antes da aplicação da grama em roletes, o terreno será umedecido. O rolete de grama cultivada será desenrolado, sobre a superfície do terreno, como se fosse uma bobina de tapete. 


Haverá cuidado especial no sentido de minimizar a espessura das juntas entre os roletes, observação válida tanto para as juntas transversais como para as longitudinais. As placas deverão receber uma compactação dosada para que as raízes da grama tenham contato mais íntimo com o solo. 


A grama plantada deverá estar isenta de vegetação parasitária. Será realizada adubação orgânica, natural ou química e cobertura com terra vegetal peneirada. Será executada a remoção do material excedente. Após o plantio, o gramado será abundantemente irrigado, o que será repetido diariamente, até o enraizamento definitivo. A espessura da camada de terra adubada será de no mínimo de 10 cm nas áreas gramadas.
2.8. CHUVEIROR DA ORLA

Retirada de cruzeta, prolongador e CAP em aço carbono


A Contratada deverá remover todos os tubos de aço carbono Ø6” (cruzeta, prolongador e CAP) que acomodam os chuveiros, conforme orientação da fiscalização e indicações do projeto executivo.

Retirada de válvula de acionamento


A Contratada deverá remover todas as válvulas de acionamento pois algumas serão substituídas e outras capeadas, conforme orientação da fiscalização e indicações do projeto executivo.

Capeamento da válvula de acionamento e de distribuição


A Contratada deverá capear as válvulas de acionamento e distribuição indicadas em projeto e orientação da fiscalização, pois essas entradas de água serão desativadas.

Válvula de acionamento antivandalismo Ø ¾”


A Contratada deverá instalar novas válvulas com acionamento por meio de sistema hidromecânico, onde duas forças simultâneas atuam: a hidráulica (pressão da água) e a mecânica (pressão do acionamento manual), acabamento cromado, diâmetro nominal de 3/4".

Fornecimento e instalação de tubo em aço galvanizado


A Contratada deverá instalar novos tubos e prolongadores em aço galvanizado Ø6” com acabamento polido, conforme orientação da fiscalização e indicações do projeto executivo.

Graute


O grauteamento será utilizado para o preenchimento superior dos pilares em substituição aos vazios deixados pelos prolongadores e cruzetas retirados que não foram substituídos.


O concreto é constituído por materiais agregados (areia e pedrisco), por materiais aglutinantes (cimento Portland comum e cal hidratada, na dosagem máxima de 1:0,10) e água. Deverá ser utilizado como reforço na alvenaria estrutural e terá função estrutural ou de amarração.


Devem ser obedecidos todos os critérios referentes à dosagem, preparo, transporte, lançamento, adensamento, cura e reparos descritos nas normas da

ABNT. O concreto deve satisfazer as condições de resistência (fck) fixadas pelo cálculo estrutural e indicadas no projeto estrutural, quando não indicado em projeto, considerar o fck mínimo de 25 MPa e o consumo mínimo de cimento de 400Kg/m³.

Remoção da pintura dos pilares dos chuveiros


A Contratada deverá remover cuidadosamente toda pintura dos pilares dos chuveiros, utilizando lixas médias.

Apicoamento manual de parede


Deverá ser executado o apicoamento manual de superfície nos pilares dos chuveiros a fim de se obter uma superfície mais aderente aos revestimentos em massa e posteriormente as pastilhas de vidro.

Chapisco


O chapisco deverá ser utilizado no máximo em duas horas a partir do primeiro contato da mistura com a água e desde que não apresente quaisquer vestígios de endurecimento.


O chapisco será composto de cimento e areia no traço 1:3, com espessura média de 9 mm.

Emboço


O emboço só será iniciado após completa pega das alvenarias e do chapisco e depois de embutidas todas as canalizações.


O emboço deverá ser feito com argamassa de cimento e areia no traço 1:4, com espessura de 15 mm.


O emboço deverá ser fortemente comprimido contra as superfícies a fim de garantir sua perfeita aderência.

Revestimento em pastilha de vidro


Deverão ser obedecidas as Normas da ABNT pertinentes ao assunto e a determinação da fiscalização.


A superfície da base para as diversas argamassas, deverá ser bastante regular para que possa ser aplicada em espessura uniforme. Conseguir-se-á um revestimento perfeitamente aderente e de textura uniforme somente quando a mesma for aplicada com espessura uniforme e controlada, segundo sua finalidade.


A superfície a revestir deverá ser limpa, livre de pó, graxas, óleos ou resíduos orgânicos.


Serão em utilizadas pastilhas de vidro cristal de 1ª qualidade, tamanho 2,5 x 2,5 cm. Serão fixados com argamassa colante industrial tipo AC-II sobre a parede previamente preparada com emboço bem curado e totalmente desempenado. 


As juntas serão em nível e prumo, com espessura máxima de 3 mm. O rejuntamento deverá ser também com argamassa colante industrializada e deverá ser feito no mínimo 72 horas após o assentamento.

Limpeza de galeria por sistema de hidrojateamento


As tubulações da drenagem dos chuveiros deverão ser hidrojateadas afim de remover todos resíduos existentes aumentando a eficiência de escoamento.


Os serviços de hidrojateamento deverão ser realizados através de caminhão equipado com reservatório de água, sendo alta pressão ou vazão, com mangueiras de grande extensão sem que este (serviço) danifique o piso.


Os materiais provenientes da limpeza deverão ser transportados e depositados de acordo com o PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) apresentado para a obra. Este serviço deverá ser feito em momento oportuno a critério da fiscalização.

Demolição manual de concreto armado


Todas as caixas de captação das águas servidas dos chuveiros serão removidas. As tampas e fundo em concreto armado deverão ser demolidas por meio manual, conforme indicação da fiscalização.


Os elementos e entulhos provenientes desta operação não deverão ser abandonados em posição que prejudique a passagem de veículos e transeuntes e deverão ser transportados e depositados de acordo com o PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) apresentado para a obra.

Demolição manual de alvenaria


Todas as caixas de captação das águas servidas dos chuveiros serão removidas. As paredes em alvenaria deverão ser demolidas por meio manual, conforme indicação da fiscalização.


Os elementos e entulhos provenientes desta operação não deverão ser abandonados em posição que prejudique a passagem de veículos e transeuntes e deverão ser transportados e depositados de acordo com o PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) apresentado para a obra.

Caixa de passagem em alvenaria de 1,00 x 1,00 x 1,00 m


As caixas de passagem existentes não suportam as vazões das águas servidas, principalmente durante a temporada, portanto serão todas substituídas. As dimensões atuais das caixas de passagem são de 0,60 x 0,60 por 0,60 m e serão substituídos por novas caixas de 1,00 x 1,00 x 1,00 m.


A execução das caixas deve se iniciar pela escavação das cavas para assentamento do dispositivo, seguida da regularização do fundo escavado com compactação com emprego de compactador mecânico e com controle de umidade a fim de garantir o suporte necessário para a caixa, em geral de considerável peso próprio.


Após o apiloamento, deve ser feito o lançamento de concreto magro com utilização de concreto de cimento amassado em betoneira ou produzido em usina e transportado para o local em caminhão betoneira, sendo o concreto dosado experimentalmente para resistência característica à compressão (fck min), aos 28 dias de 15 Mpa. 


Depois, executar as paredes em alvenaria. As paredes somente poderão ser iniciadas após a colocação e amarração dos tubos, assegurando-se ainda da execução de reforço no perímetro da tubulação.

Tampa em concreto armado


A tampa deve ser em concreto armado de no mínimo 20 Mpa e espessura mínima de 10 cm.

Tubo de PVC rígido Ø 150 mm


Alguns tubos do sistema de drenagem das águas servidas dos chuveiros, não suportam as vazões atuais, principalmente no período de temporada. Para tal, foi prevista a substituição de algumas tubulações aumentando o diâmetro consequentemente alterando sua capacidade de escoamento, aumentando a eficiência do sistema.


Para as instalações sanitárias de esgoto e águas, deverão ser utilizados materiais   com as seguintes características:

· PVC rígido, P x B com virola e anel de borracha, linha esgoto série reforçada ‘R’, DN=150 mm;

· Nos tubos deverão estar gravados marca do fabricante, norma de fabricação e o diâmetro do tubo.


Para canalizações enterradas o recobrimento deverá ser de 0,30m no mínimo. Nos trechos onde tal recobrimento não seja possível ou onde a canalização esteja sujeita a fortes compressões ou choques, ou, ainda, nos trechos situados em área edificada, deverá a canalização ter proteção adequada.

Envelopamento de tubulação


Deve ser executado envelopamento nos tubos de PVC rígido utilizando-se concreto estrutural com fck =15 MPa formando um prisma de seção quadrada de lado igual a duas vezes o diâmetro da tubulação. A tubulação deve estar centrada no prisma.


O envelopamento é necessário para auxiliar na proteção mecânica do tubo além de amenizar os efeitos causados pela infiltração das raízes das gramas.

2.9. ADEUQAÇÕES ACESSIBILIDADE

Piso podotátil


A Contratada deverá assentar o piso tátil nas rampas de acessibilidade, bem como nos casos indicados pela fiscalização. Os serviços deverão seguir as especificações adiante e atender o disposto na NBR – 9050, que estabelece parâmetros de acessibilidade.


Sobre o lastro de concreto regularizado será assentado o ladrilho da linha Braile, cor vermelho (alerta) e amarelo (direcional) ou equivalente. O piso tátil deverá ser assentado sobre uma camada de argamassa de espessura mínima de 2 cm, tendo como base concreto plano e áspero. A aplicação da argamassa deverá ser feita com desempenadeira dentada de aço. As juntas não poderão ter largura superior a 1,5 mm.


Quando do assentamento, a superfície do piso, na face inferior, deverá estar limpa e seca.

2.10. ADEQUAÇÕES CICLOVIA

Piso em concreto pigmentado


O sistema de drenagem dos chuveiros percorre abaixo de área gramadas, da ciclovia e do piso mosaico, portanto deverão ser reparados. Além disso, alguns trechos ao longo da ciclovia também precisam de adequações.


Após a demolição, remoção do piso existente, assentamento dos tubos e reaterro, deverá ser feita a regularização do terreno e posteriormente o lançamento e a compactação do lastro de brita, pedrisco e pó de pedra com espessura mínima de 5 cm.


Sobre a brita perfeitamente compactada deverá ser executado o piso de concreto pigmentado nas mesmas especificações citadas no item 2.4, inclusive a armadura em tela de aço soldada.

Pintura Ciclovia


A contratada deverá executar a aplicação de resina acrílica base de água com primer para pintura de ciclovia. Essa resina tem a função de cristalizar a superfície, ou seja, diminuir os vazios, aumentando a durabilidade da pintura e da estrutura da ciclovia de uma forma geral. Para tal, foi previsto também a pintura da sinalização horizontal da ciclovia utilizando tinta acrílica a base de água.

2.11. REPAROS E RECUPERAÇÕES


A execução de diversos mobiliários, instalações elétricas e hidráulicas interferirão nas superfícies existentes pois serão necessárias algumas demolições e remoções. Mais especificamente podemos elencar os principais serviços que acarretam no reparo e recuperação de superfícies:

· Mobiliários: totens e paraciclos

· Instalações elétricas: banco de dutos para ligação do totem informativo

· Instalações hidráulicas: troca de alguns tubos de captação das águas servidas dos chuveiros

Piso em concreto


Nos trechos para execução de reparos o piso deverá ser demolido manualmente precedido pela demarcação com disco de corte para não danificar o entorno do recorte.


Após a demolição e remoção do piso existente, deverá ser feita a regularização do terreno e posteriormente o lançamento e a compactação do lastro de brita, pedrisco e pó de pedra com espessura mínima de 5 cm.


Sobre a brita perfeitamente compactada deverá ser executado o piso de concreto nas mesmas especificações citadas no item 2.4 (com exceção a armadura em tela de aço soldada, não necessária para esses reparos).

Piso em mosaico


Nos trechos para execução de reparos o piso em mosaico deverá ser retirado manualmente cuidadosamente e posteriormente a base em concreto deverá ser demolida também. Após a instalação dos dutos ou tubos a base em concreto deverá ser refeita e o piso em mosaico reassentado sobre base em areia reutilizando as pedras existentes.

Grama


Nos trechos para execução de reparos a grama deverá ser removido manualmente cuidadosamente. Após a instalação dos dutos ou tubos a grama deverá ser recolocado sobre nova base em terra vegetal com no mínimo 10 cm de espessura.

Cordonel em concreto 5x20x17 cm


Em alguns trechos será necessário também o reparo do cordonel principalmente na calçada interna onde estão bastante danificados. Serão fornecidos e instaladas miniguias separadoras com dimensão de 5x20x17 cm, confeccionadas em concreto usinado pigmentado vermelho fck = 25 MPA, utilizando-se de fôrmas em madeira, com superfície em concreto aparente. 


As peças deverão ser envernizadas, garantindo aspecto linear e aparente. Deverão ser assentadas, linearmente respeitando as cotas, caimentos necessários em conformidade com as alamedas. Para o assentamento das peças, utilizar argamassa de cimento e areia traço 1:3, bem como realizar o travamento das peças, em conjunto com as alamedas.

2.12. LIMPEZA FINAL


Deverá ser removido todo o entulho da obra, sendo cuidadosamente limpa e varrida em toda sua extensão, todos os dias, não sendo permitido o acúmulo de entulho a fim de não acarretar nenhum acidente ou prejuízo ao público e aos comerciantes no local, uma vez tratar-se de vias públicas. Esta limpeza deverá seguir paralelamente aos demais serviços.


Deverão ser procedidos todos os serviços destinados aos arremates finais da obra, para a sua entrega em perfeito estado, deixando-a completamente livre e desimpedida de todos os resíduos de construção, inclusive com lavagem geral dos passeios.

2.13. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO


Todos os serviços, constantes deste memorial descritivo, serão pagos de acordo com as unidades e quantidades, constantes na planilha orçamentária.

2.14. OBSERVAÇÕES FINAIS


Quaisquer procedimentos, equipamentos, materiais ou outros elementos que componham os serviços mencionados anteriormente sobre os quais não tenha havido menção expressa de que a Prefeitura se responsabilizaria, deverão ser considerados na composição dos preços da Contratada.


Quaisquer outros serviços não especificados neste Memorial Descritivo e na Planilha de Preços serão analisados e julgados pela Fiscalização da PMS quanto à sua necessidade para atendimento ao objetivo das obras em questão. 


No que não estiver mencionado no presente Memorial Descritivo, devem ser observadas as Normas Brasileiras vigentes.

ANEXO III

 – PLANILHA DE SERVIÇOS E PREÇOS –
	OBRA:
	Contratação de empresa para obras de Reurbanização da ciclovia da Orla - 2ª etapa: Revitalização do entorno da ciclovia, incluindo material, equipamentos e mão de obra
	LOCAL:
	Ciclovia da Orla - Avenidas Presidente Wilson, Vicente de Carvalho e Bartolomeu de Gusmão
	DATA: SETEMBRO/2018
	MOEDA: REAL

	ITEM
	SERVIÇO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	PREÇO
	CÓDIGO
	FONTE

	
	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL
	
	

	1
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1
	Mobilização e desmobilização de equipamentos para execução de levantamento topográfico
	un
	                       4,00 
	                1.204,39 
	                4.817,56 
	01.20.010
	CPOS

	1.2
	Levantamento planialtimétrico cadastral com áreas até 50% de ocupação - área até 20.000 m²
	m²
	              23.302,58 
	                       1,97 
	              45.906,08 
	01.20.810
	CPOS

	1.3
	Locação de vias, calçadas, tanques e lagoas
	m²
	              12.262,58 
	                       1,29 
	              15.818,73 
	02.10.060
	CPOS

	1.4
	Projeto executivo de estrutura em formato A1
	un
	                       1,00 
	                1.871,71 
	                1.871,71 
	01.17.051
	CPOS

	1.5
	Projeto executivo de instalações hidráulicas em formato A1
	un
	                       2,00 
	                   805,07 
	                1.610,14 
	01.17.071
	CPOS

	1.6
	Projeto executivo de instalações elétricas em formato A1
	un
	                       1,00 
	                   866,75 
	                   866,75 
	01.17.111
	CPOS

	1.7
	As built formato A1
	un
	                       7,00 
	                2.794,89 
	              19.564,23 
	20-03-17
	SIURB - EDIF

	1.8
	Placa de identificação para obra - PMS
	m²
	                     12,00 
	                   453,97 
	                5.447,64 
	02.08.020
	CPOS

	1.9
	Placa de identificação para obra - convênio
	m²
	                     12,00 
	                   453,97 
	                5.447,64 
	02.08.020
	CPOS

	1.10
	Tapume com tela de polietileno, cor laranja, L=1,20m
	m²
	                   853,92 
	                     26,39 
	              22.534,95 
	85424
	SINAPI 

	1.11
	Sinalização luminosa para obras
	m
	                   711,60 
	                     13,45 
	                9.571,02 
	10-16-02
	SIURB - INFRA

	1.12
	Painéis de 70 x 110 cm para sinalização de trânsito 
	m²
	                     15,40 
	                   167,38 
	                2.577,65 
	02.08.050
	CPOS

	1.13
	Faixas de 100 x 500 cm para orientação de motoristas e pedestres 
	m²
	                     10,00 
	                   167,38 
	                1.673,80 
	02.08.050
	CPOS

	 
	 
	 
	 
	 SUBTOTAL (1) 
	            137.707,90 
	 
	 

	2
	CANTEIRO DE OBRAS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1
	Ligação provisória de entrada de energia em canteiro de obras
	un
	                       1,00 
	                1.774,14 
	                1.774,14 
	41598
	SINAPI

	2.2
	Ligação provisória de entrada de água em canteiro de obras
	un
	                       1,00 
	                   126,50 
	                   126,50 
	SITE
	SABESP

	2.3
	Ligação provisória de esgoto em canteiro de obras
	un
	                       1,00 
	                   187,22 
	                   187,22 
	SITE
	SABESP

	2.4
	Construção provisória em madeira - fornecimento e montagem
	m²
	                     50,00 
	                   348,87 
	              17.443,50 
	02.01.020
	CPOS

	2.5
	Desmobilização de construção provisória
	m²
	                     50,00 
	                     17,10 
	                   855,00 
	02.01.200
	CPOS

	2.6
	Banheiro químico, modelo Standard, com manutenção conforme exigências da CETESB
	unxmês
	                     16,00 
	                   606,15 
	                9.698,40 
	02.01.180
	CPOS

	2.7
	Locação de container tipo escritório com 1 vaso sanitário, 1 lavatório e 1 ponto para chuveiro - área mínima de 13,80 m²
	unxmês
	                       8,00 
	                   937,67 
	                7.501,36 
	02.02.130
	CPOS

	2.8
	Locação de container tipo sanitário com 2 vasos sanitários, 2 lavatórios, 2 mictórios e 4 pontos para chuveiro - área mínima de 13,80 m²
	unxmês
	                       8,00 
	                1.005,66 
	                8.045,28 
	02.02.140
	CPOS

	2.9
	Locação de container tipo deposito - área mínima de 13,80 m²
	unxmês
	                       8,00 
	                   649,54 
	                5.196,32 
	02.02.150
	CPOS

	2.10
	Bebedouro elétrico de pressão em aço inoxidável, capacidade 4 l/h - simples
	un
	                       1,00 
	                1.070,49 
	                1.070,49 
	43.01.010
	CPOS

	2.11
	Tapume metálico com telha metálica trapezoidal fixo
	m²
	                   225,75 
	                   123,26 
	              27.825,95 
	01-05-05
	SIURB - EDIF

	2.12
	Portão metálico de obra - 5m, pivotante, 2 folhas, para tapume
	m²
	                     10,50 
	                   211,87 
	                2.224,64 
	01-05-06
	SIURB - EDIF

	2.13
	Portão de pedestres - 1,15m, para tapume
	m²
	                       2,42 
	                   224,31 
	                   542,83 
	01-05-07
	SIURB - EDIF

	2.14
	Esmalte em superfície metálica, inclusive preparo (pintura tapume fixo e portões metálicos)
	m²
	                   238,67 
	                     34,83 
	                8.312,88 
	33.11.020
	CPOS

	2.15
	Sinalização luminosa para obras
	m
	                   107,50 
	                     13,45 
	                1.445,88 
	10-16-02
	SIURB - INFRA

	 
	 
	 
	 
	 SUBTOTAL (2) 
	              92.250,39 
	 
	 

	3
	ADMINISTRAÇÃO LOCAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1
	Engenheiro de obra júnior
	h
	                   176,00 
	                     91,81 
	              16.158,56 
	90777
	SINAPI 

	3.2
	Encarregado geral
	h
	                1.408,00 
	                     37,81 
	              53.236,48 
	90776
	SINAPI 

	3.3
	Vigia de obra
	h
	                2.880,00 
	                     24,72 
	              71.193,60 
	88326
	SINAPI 

	 
	 
	 
	 
	 SUBTOTAL (3) 
	            140.588,64 
	 
	 

	4
	TOTENS E PARACICLOS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1
	Retirada de paraciclo
	m
	                     39,00 
	                       8,74 
	                   340,86 
	04.09.060
	CPOS

	4.2
	Demarcação de área com disco de corte diamantado
	m
	                   116,60 
	                       4,45 
	                   518,87 
	01.23.070
	CPOS

	4.3
	Demolição mecanizada de concreto simples, inclusive fragmentação e acomodação do material
	m³
	                       5,65 
	                   215,88 
	                1.219,72 
	03.01.230
	CPOS

	4.4
	Regularização e compactação mecanizada de superfície, sem controle do proctor normal
	m²
	                   153,80 
	                       2,52 
	                   387,58 
	54.01.010
	CPOS

	4.5
	Execução de piso em concreto fck=25 Mpa, e=8 cm, reforçado com fibra de polipropileno monofilamento, com emprego de endurecedor de superfície, desempenado mecanicamente, inclusive execução de juntas serradas
	m²
	                   153,80 
	                     60,72 
	                9.338,74 
	13.80.035
	FDE

	4.6
	Lastro de pedra britada
	m³
	                       7,69 
	                   135,77 
	                1.044,07 
	11.18.040
	CPOS

	4.7
	Armadura em tela soldada de aço - Q138 (2,20 kg/m²)
	kg
	                   338,36 
	                       8,06 
	                2.727,18 
	10.02.020
	CPOS

	4.8
	Forma  em madeira comum para fundação
	m²
	                     32,45 
	                     71,83 
	                2.330,88 
	09.01.020
	CPOS

	4.9
	Retirada manual de paralelepípedo, inclusive limpeza e empilhamento
	m²
	                       6,40 
	                       9,85 
	                     63,04 
	04.40.070
	CPOS

	4.10
	Retirada manual de lajota de concreto, inclusive limpeza e empilhamento
	m²
	                     12,80 
	                       9,85 
	                   126,08 
	04.40.070
	CPOS

	4.11
	Retirada de grama
	m²
	                     35,36 
	                       4,59 
	                   162,30 
	18-60-07
	SIURB - EDIF

	4.12
	Recolocação de grama
	m²
	                     11,23 
	                     33,07 
	                   371,38 
	18-70-07
	SIURB - EDIF

	4.13
	Retirada de mosaico português
	m²
	                     43,00 
	                     11,73 
	                   504,39 
	17-60-38
	SIURB - EDIF

	4.14
	Demolição manual de lastro de concreto simples
	m³
	                       2,15 
	                   263,94 
	                   567,47 
	02.50.002
	FDE

	4.15
	Recolocação de mosaico português sobre base de areia
	m²
	                       0,98 
	                     47,03 
	                     46,09 
	17-70-39
	SIURB - EDIF

	4.16
	Concreto não estrutural executado no local, mínimo 150 kg cimento / m³
	m³
	                       0,05 
	                   264,01 
	                     13,20 
	11.04.020
	CPOS

	4.17
	Lançamento, espalhamento e adensamento de concreto ou massa em lastro e/ou enchimento
	m³
	                       0,05 
	                     69,30 
	                       3,47 
	11.16.020
	CPOS

	4.18
	Retirada manual de cordonel em concreto, inclusive limpeza e empilhamento
	m
	                     28,80 
	                       6,58 
	                   189,50 
	04.40.030
	CPOS

	4.19
	Cordonel em concreto 5x17x20 cm fabricado com micro agregado vibro prensado
	un
	                   326,00 
	                     13,22 
	                4.309,72 
	 
	COMPOSIÇÃO

	4.20
	Transporte manual horizontal e/ou vertical de entulho até o local de despejo - ensacado
	m³
	                     24,04 
	                   105,36 
	                2.532,85 
	05.04.060
	CPOS

	4.21
	Remoção de entulho de obra com caçamba metálica - material volumoso misturado por alvenaria, terra, madeira, papel, plástico e metal
	m³
	                     24,04 
	                   101,78 
	                2.446,79 
	05.07.050
	CPOS

	4.22
	Fornecimento e instalação de totem em fibra com base em concreto. Medidas : 0,90 m de altura x 0,25 m de largura x 0,08 m espessura (base, escavação e chumbamento)
	un
	                     96,00 
	                2.939,63 
	            282.204,48 
	 
	COMPOSIÇÃO

	4.23
	Fornecimento e instalação de totem em chapa metálica e=10mm, com mapa da cidade vazado e fechamento em acrílico backlight.  Fechamento em acrílico com sistema de iluminação backligh por LED e troca de mídia. Logotipo em acrílico alto relevo. Círculos vazados em acrílico baixo relevo com base de concreto. Medidas: 1,70 m altura x 0,50 m de largura (base, escavação e chumbamento)
	un
	                       6,00 
	                6.238,54 
	              37.431,24 
	 
	COMPOSIÇÃO

	4.24
	Fornecimento e instalação de paraciclo (conjunto com 4 peças) em tubo de aço inoxidável, 2" e espessura de 3 mm (base, escavação e chumbamento)
	un
	                     24,00 
	                7.155,05 
	            171.721,20 
	 
	COMPOSIÇÃO

	 
	 
	 
	 
	 SUBTOTAL (4) 
	            520.601,10 
	 
	 

	5
	INSTALAÇÕES ELÉTRICAS TÓTEM DE LOCALIZAÇÃO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5.1
	Demarcação de área com disco de corte diamantado
	m
	                     45,00 
	                       4,45 
	                   200,25 
	01.23.070
	CPOS

	5.2
	Demolição mecanizada de concreto simples, inclusive fragmentação e acomodação do material
	m³
	                       0,72 
	                   215,88 
	                   155,43 
	03.01.230
	CPOS

	5.3
	Execução de piso em concreto fck=25 Mpa, e=8 cm, reforçado com fibra de polipropileno monofilamento, com emprego de endurecedor de superfície, desempenado mecanicamente, inclusive execução de juntas serradas
	m²
	                       9,00 
	                     60,72 
	                   546,48 
	13.80.035
	FDE

	5.4
	Retirada de grama
	m²
	                       6,00 
	                       4,59 
	                     27,54 
	18-60-07
	SIURB - EDIF

	5.5
	Recolocação de grama
	m²
	                       6,00 
	                     33,07 
	                   198,42 
	18-70-07
	SIURB - EDIF

	5.6
	Retirada de mosaico português
	m²
	                     21,00 
	                     11,73 
	                   246,33 
	17-60-38
	SIURB - EDIF

	5.7
	Recolocação de mosaico português sobre base de areia
	m²
	                     21,00 
	                     47,03 
	                   987,63 
	17-70-39
	SIURB - EDIF

	5.8
	Demolição manual de lastro de concreto simples
	m³
	                       1,50 
	                   263,94 
	                   395,91 
	02.50.002
	FDE

	5.9
	Escavação manual em solo de 1ª e 2ª categoria em vala ou cava até 1,50 m
	m³
	                     20,37 
	                     49,30 
	                1.004,24 
	06.02.020
	CPOS

	5.10
	Lastro de pedra britada
	m³
	                       2,25 
	                   135,77 
	                   305,48 
	11.18.040
	CPOS

	5.11
	Eletroduto corrugado em polietileno de alta densidade, DN= 30 mm, com acessórios
	m
	                     99,00 
	                     10,23 
	                1.012,77 
	38.13.010
	CPOS

	5.12
	Caixa de passagem em alvenaria, 40x40x40 cm, fundo brita
	un
	                     12,00 
	                   201,38 
	                2.416,56 
	09.06.025
	FDE

	5.13
	Tampão em ferro fundido de 400 x 400 mm, classe 125 (ruptura > 125 kN)
	un
	                     12,00 
	                   214,83 
	                2.577,96 
	49.06.440
	CPOS

	5.14
	Reaterro manual apiloado sem controle de compactação
	m³
	                     16,65 
	                     15,33 
	                   255,24 
	06.11.040
	CPOS

	5.15
	Concreto não estrutural executado no local, mínimo 150 kg cimento / m³
	m³
	                       2,85 
	                   264,01 
	                   752,43 
	11.04.020
	CPOS

	5.16
	Lançamento, espalhamento e adensamento de concreto ou massa em lastro e/ou enchimento
	m³
	                       2,85 
	                     69,30 
	                   197,51 
	11.16.020
	CPOS

	5.17
	Transporte manual horizontal e/ou vertical de entulho até o local de despejo - ensacado
	m³
	                       7,73 
	                   105,36 
	                   814,43 
	05.04.060
	CPOS

	5.18
	Remoção de entulho de obra com caçamba metálica - material volumoso misturado por alvenaria, terra, madeira, papel, plástico e metal
	m³
	                       7,73 
	                   101,78 
	                   786,76 
	05.07.050
	CPOS

	5.19
	Caixa de inspeção do terra cilíndrica em PVC rígido, diâmetro de 300 mm - h= 250 mm
	un
	                       6,00 
	                     26,74 
	                   160,44 
	42.05.310
	CPOS

	5.20
	Haste de aterramento de 3/4´ x 3,00 m
	un
	                       6,00 
	                   146,47 
	                   878,82 
	42.05.190
	CPOS

	5.21
	Conector olhal cabo/haste de 3/4´
	un
	                       6,00 
	                       8,53 
	                     51,18 
	42.05.140
	CPOS

	5.22
	Tampa para caixa de inspeção cilíndrica, aço galvanizado
	un
	                       6,00 
	                     33,07 
	                   198,42 
	42.05.300
	CPOS

	5.23
	Cabo de cobre flexível de 3 x 4 mm², isolamento 0,6/1 kV - isolação HEPR 90°C
	m
	                     90,00 
	                       7,78 
	                   700,20 
	39.21.232
	CPOS

	 
	 
	 
	 
	 SUBTOTAL (5) 
	              14.870,43 
	 
	 

	6
	RECUPERAÇÃO DO PISO NO ENTORNO DA FONTE VICENTE DE CARVALHO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6.1
	Retirada de mosaico português
	m²
	                1.895,00 
	                     11,73 
	              22.228,35 
	17-60-38
	SIURB - EDIF

	6.2
	Retirada manual de cordonel em concreto, inclusive limpeza e empilhamento
	m
	                   680,00 
	                       6,58 
	                4.474,40 
	04.40.030
	CPOS

	6.3
	Retirada dos assentos dos bancos - 2,00 x 0,45 x 0,06 m
	m³
	                       1,46 
	                   328,65 
	                   479,83 
	03.01.040
	CPOS

	6.4
	Remoção de pintura da base dos bancos com lixamento
	m²
	                     20,41 
	                       4,45 
	                     90,82 
	03.10.140
	CPOS

	6.5
	Demolição manual de concreto armado (remoção do fundo das caixas de captação existentes)
	m³
	                       0,90 
	                   328,65 
	                   295,79 
	03.01.040
	CPOS

	6.6
	Demolição manual de alvenaria de fundação/embasamento (remoção das caixas de captação existentes)
	m³
	                       1,60 
	                     98,59 
	                   157,74 
	03.02.020
	CPOS

	6.7
	Retirada de ramal de captação
	m
	                   250,00 
	                       6,58 
	                1.645,00 
	04.30.060
	CPOS

	6.8
	Retirada de grama
	m²
	                     45,00 
	                       4,59 
	                   206,55 
	18-60-07
	SIURB - EDIF

	6.9
	Carregamento mecanizado de entulho fragmentado, com caminhão à disposição dentro da obra, até o raio de 1,0 km
	m³
	                   218,66 
	                     11,41 
	                2.494,91 
	05.08.220
	CPOS

	6.10
	Transporte de entulho, para distâncias superiores ao 20° km
	m³xkm
	                4.373,20 
	                       1,91 
	                8.352,81 
	05.08.140
	CPOS

	6.11
	Escavação manual em solo de 1ª e 2ª categoria em vala ou cava até 1,50 m
	m³
	                   182,16 
	                     49,30 
	                8.980,49 
	06.02.020
	CPOS

	6.12
	Reaterro manual apiloado sem controle de compactação
	m³
	                   119,23 
	                     15,33 
	                1.827,80 
	06.11.040
	CPOS

	6.13
	Carga manual de solo
	m³
	                     81,81 
	                       9,85 
	                   805,83 
	06.14.020
	CPOS

	6.14
	Transporte de solo de 1ª e 2ª categoria por caminhão para distâncias superiores ao 20° km
	m³xkm
	                1.258,60 
	                       1,21 
	                1.522,91 
	05.10.026
	CPOS

	6.15
	Descarte de resíduos sólidos em área de transbordo e triagem / destinação final
	m³
	                   281,59 
	                     34,97 
	                9.847,20 
	80335
	FDE

	6.16
	Caixa coletora em concreto armado 0,30 x 0,70 x 1,00 m, inclusive tampa
	un
	                     39,00 
	                   676,85 
	              26.397,15 
	49.12.100
	CPOS

	6.17
	Apiloamento manual de cava de fundação
	m²
	                   198,00 
	                       4,88 
	                   966,24 
	04-35-00
	SIURB - INFRA

	6.18
	Escoramento de solo descontínuo
	m²
	                   607,20 
	                     41,34 
	              25.101,65 
	08.01.040
	CPOS

	6.19
	Fornecimento e assentamento de tubo de PEAD corrugado de dupla parede para rede coletora de esgoto, DN 300 mm, junta elástica integrada, instalado em local com nível baixo de interferências
	m
	                   330,00 
	                   132,03 
	              43.569,90 
	94871
	SINAPI

	6.20
	Concreto não estrutural executado no local, mínimo 150 kg cimento / m³ (base do mosaico, proteção da tubulação e sub base da tubulação)
	m³
	                   114,55 
	                   264,01 
	              30.242,35 
	11.04.020
	CPOS

	6.21
	Lançamento, espalhamento e adensamento de concreto ou massa em lastro e/ou enchimento
	m³
	                   114,55 
	                     69,30 
	                7.938,32 
	11.16.020
	CPOS

	6.22
	Armadura em tela soldada de aço - Q138 (2,20 kg/m²)
	kg
	                   435,60 
	                       8,06 
	                3.510,94 
	10.02.020
	CPOS

	6.23
	Lastro de pedra britada  (sub base do mosaico e base da tubulação)
	m³
	                   114,55 
	                   135,77 
	              15.552,45 
	11.18.040
	CPOS

	6.24
	Passeio em mosaico português
	m²
	                1.895,00 
	                   237,81 
	            450.649,95 
	54.07.040
	CPOS

	6.25
	Cordonel em concreto 5x17x20 cm fabricado com micro agregado vibro prensado pigmentado 
	un
	                3.400,00 
	                     14,29 
	              48.586,00 
	 
	COMPOSIÇÃO

	6.26
	Fornecimento e instalação de assento em concreto armado revestido com granilite - 2,00 x 0,45 x 0,06 m
	un
	                     27,00 
	                   445,15 
	              12.019,05 
	 
	COMPOSIÇÃO

	6.27
	Tinta látex em elemento vazado (pintura dos bancos)
	m²
	                     20,41 
	                     23,47 
	                   479,02 
	33.03.220
	CPOS

	6.28
	Hidrorrepelente incolor para fachada à base de silano-siloxano oligomérico disperso em água (pintura dos bancos)
	m²
	                     20,41 
	                     21,20 
	                   432,69 
	33.03.760
	CPOS

	6.29
	Terra vegetal orgânica comum
	m³
	                       4,50 
	174,62
	                   785,79 
	34.01.010
	CPOS

	6.30
	Limpeza e regularização de áreas para ajardinamento (jardins e canteiros)
	m²
	                     45,00 
	1,64
	                     73,80 
	34.01.020
	CPOS

	6.31
	Plantio de grama esmeralda em placas (jardins e canteiros)
	m²
	                     45,00 
	                     11,25 
	                   506,25 
	34.02.100
	CPOS

	 
	 
	 
	 
	 SUBTOTAL (6) 
	            730.221,98 
	 
	 

	7
	CHUVEIROS DA ORLA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	7.1
	Retirada de tubo cruzeta em aço carbono
	m
	                     30,55 
	                     14,75 
	                   450,61 
	10-60-02
	SIURB - EDIF

	7.2
	Retirada de tubo prolongador em aço carbono
	m
	                   180,48 
	                     14,75 
	                2.662,08 
	10-60-02
	SIURB - EDIF

	7.3
	Remoção de válvula de acionamento
	un
	                   188,00 
	                     46,74 
	                8.787,12 
	04.11.080
	CPOS

	7.4
	Capeamento de 3/4" da válvula de acionamento do chuveiro
	un
	                     94,00 
	                       6,22 
	                   584,68 
	 
	COMPOSIÇÃO

	7.5
	Capeamento de 3/4" da válvula de distribuição superior do chuveiro
	un
	                     94,00 
	                       6,22 
	                   584,68 
	 
	COMPOSIÇÃO

	7.6
	Válvula de acionamento do chuveiro antivandalismo, DN= 3/4´
	un
	                     94,00 
	                   353,12 
	              33.193,28 
	47.04.090
	CPOS

	7.7
	Fornecimento e instalação de tubo em aço inox AISI 316 com acabamento polido Ø 6"
	m
	                     30,55 
	                   705,78 
	              21.561,58 
	 
	COMPOSIÇÃO

	7.8
	Fornecimento e instalação de prolongador em aço inox AISI 316 com acabamento polido Ø 6"
	m
	                     90,24 
	                   682,70 
	              61.606,85 
	 
	COMPOSIÇÃO

	7.9
	Graute preparo mecânico, fgk = 25,0 MPa
	m³
	                       0,30 
	                   423,21 
	                   126,96 
	90284
	SINAPI

	7.10
	Lançamento e adensamento de concreto ou massa em estrutura
	m³
	                       0,30 
	                     95,74 
	                     28,72 
	11.16.060
	CPOS

	7.11
	Remoção de pintura em massa com lixamento
	m²
	                   120,00 
	                       4,45 
	                   534,00 
	03.10.140
	CPOS

	7.12
	Apicoamento manual de parede
	m²
	                   120,00 
	                     98,59 
	              11.830,80 
	03.03.020
	CPOS

	7.13
	Chapisco
	m²
	                   120,00 
	                       5,50 
	                   660,00 
	17.02.020
	CPOS

	7.14
	Emboço comum
	m²
	                   120,00 
	                     17,00 
	                2.040,00 
	17.02.120
	CPOS

	7.15
	Revestimento em pastilha de vidro cristal de 2,5 x 2,5 cm, assentado e rejuntado com argamassa colante industrializada
	m²
	                   120,00 
	                   414,12 
	              49.694,40 
	 
	COMPOSIÇÃO

	7.16
	Limpeza de galeria
	m
	                   658,00 
	                     56,34 
	              37.071,72 
	21.08.06.99
	DER

	7.17
	Demolição manual de concreto armado (remoção das tampas e fundo das caixas de passagem existentes)
	m³
	                     12,03 
	                   328,65 
	                3.953,66 
	03.01.040
	CPOS

	7.18
	Demolição manual de alvenaria de fundação/embasamento (remoção das caixas de passagem existentes)
	m³
	                     13,54 
	                     98,59 
	                1.334,91 
	03.02.020
	CPOS

	7.19
	Caixa de passagem em alvenaria de 1,00x1,00x1,00 m
	un
	                     94,00 
	                   646,53 
	              60.773,82 
	09.06.028
	FDE

	7.20
	Tampa em concreto armado para caixa de passagem
	m²
	                   135,36 
	                   212,53 
	              28.768,06 
	01.08.052
	FDE

	7.21
	Tubo de PVC rígido PxB com virola e anel de borracha, linha esgoto série reforçada ´R´. DN= 150 mm, inclusive conexões, escavação e reaterro
	m
	                   282,00 
	                   126,88 
	              35.780,16 
	46.03.060
	CPOS

	7.22
	Envelopamento de tubulação enterrada, com concreto
	m
	                   282,00 
	                     30,51 
	                8.603,82 
	10-04-98
	SIURB - EDIF

	7.23
	Retirada de grama
	m²
	                     67,68 
	                       4,59 
	                   310,65 
	18-60-07
	SIURB - EDIF

	7.24
	Recolocação de grama
	m²
	                     67,68 
	                     33,07 
	                2.238,18 
	18-70-07
	SIURB - EDIF

	7.25
	Retirada de mosaico português
	m²
	                       8,46 
	                     11,73 
	                     99,24 
	17-60-38
	SIURB - EDIF

	7.26
	Demolição manual de lastro de concreto simples
	m³
	                       0,42 
	                   263,94 
	                   110,85 
	02.50.002
	FDE

	7.27
	Recolocação de mosaico português sobre base de areia
	m²
	                       8,46 
	                     47,03 
	                   397,87 
	17-70-39
	SIURB - EDIF

	7.28
	Concreto não estrutural executado no local, mínimo 150 kg cimento / m³
	m³
	                       0,42 
	                   264,01 
	                   110,88 
	11.04.020
	CPOS

	7.29
	Lançamento, espalhamento e adensamento de concreto ou massa em lastro e/ou enchimento
	m³
	                       0,42 
	                     69,30 
	                     29,11 
	11.16.020
	CPOS

	7.30
	Transporte manual horizontal e/ou vertical de entulho até o local de despejo - ensacado
	m³
	                     45,60 
	                   105,36 
	                4.804,42 
	05.04.060
	CPOS

	7.31
	Remoção de entulho de obra com caçamba metálica - material volumoso misturado por alvenaria, terra, madeira, papel, plástico e metal
	m³
	                     45,60 
	                   101,78 
	                4.641,17 
	05.07.050
	CPOS

	 
	 
	 
	 
	 SUBTOTAL (7) 
	            383.374,28 
	 
	 

	8
	ADEQUAÇÕES ACESSIBILIDADE
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	8.1
	Demarcação de área com disco de corte diamantado
	m
	                2.094,76 
	                       4,45 
	                9.321,68 
	01.23.070
	CPOS

	8.2
	Demolição mecanizada de concreto simples, inclusive fragmentação e acomodação do material
	m³
	                     20,95 
	                   215,88 
	                4.522,69 
	03.01.230
	CPOS

	8.3
	Retirada de mosaico português
	m²
	                   172,52 
	                     11,73 
	                2.023,66 
	17-60-38
	SIURB - EDIF

	8.4
	Retirada manual de cordonel em concreto, inclusive limpeza e empilhamento
	m
	                2.500,00 
	                       6,58 
	              16.450,00 
	04.40.030
	CPOS

	8.5
	Transporte manual horizontal e/ou vertical de entulho até o local de despejo - ensacado
	m³
	                     72,80 
	                   105,36 
	                7.670,21 
	05.04.060
	CPOS

	8.6
	Remoção de entulho de obra com caçamba metálica - material volumoso misturado por alvenaria, terra, madeira, papel, plástico e metal
	m³
	                     72,80 
	                   101,78 
	                7.409,58 
	05.07.050
	CPOS

	8.7
	Cordonel em tijolo laminado aparente
	m²
	                   275,00 
	                   352,89 
	              97.044,75 
	04.01.020
	FDE

	8.8
	Piso em ladrilho hidráulico podotátil várias cores (25x25x2,5cm), assentado com argamassa mista
	m²
	                   434,37 
	                   121,31 
	              52.693,42 
	30.04.030
	CPOS

	8.9
	Rejuntamento de piso em ladrilho hidráulico (25x25x2,5cm) com argamassa industrializada para rejunte, juntas de 2 mm
	m²
	                   434,37 
	                     11,89 
	                5.164,66 
	30.04.070
	CPOS

	 
	 
	 
	 
	 SUBTOTAL (8) 
	            202.300,65 
	 
	 

	9
	ADEQUAÇÕES CICLOVIA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	9.1
	Demolição mecanizada de concreto simples, inclusive fragmentação e acomodação do material
	m³
	                     71,76 
	                   215,88 
	              15.491,55 
	03.01.230
	CPOS

	9.2
	Transporte manual horizontal e/ou vertical de entulho até o local de despejo - ensacado
	m³
	                     93,29 
	                   105,36 
	                9.829,03 
	05.04.060
	CPOS

	9.3
	Remoção de entulho de obra com caçamba metálica - material volumoso misturado por alvenaria, terra, madeira, papel, plástico e metal
	m³
	                     93,29 
	                   101,78 
	                9.495,06 
	05.07.050
	CPOS

	9.4
	Forma  em madeira comum para fundação
	m²
	                     71,76 
	                     71,83 
	                5.154,52 
	09.01.020
	CPOS

	9.5
	Piso em concreto pigmentado fck=25 Mpa, e=8 cm, reforçado com fibra de polipropileno monofilamento, com emprego de endurecedor de superfície, desempenado mecanicamente, inclusive execução de juntas serradas
	m²
	                   552,00 
	                   111,31 
	              61.443,12 
	 
	COMPOSIÇÃO

	9.6
	Lastro de pedra britada
	m³
	                     27,60 
	                   135,77 
	                3.747,25 
	11.18.040
	CPOS

	9.7
	Armadura em tela soldada de aço - Q138 (2,20 kg/m²)
	kg
	                1.214,40 
	                       8,06 
	                9.788,06 
	10.02.020
	CPOS

	9.8
	Sinalização horizontal acrílica a base de água
	m²
	                1.518,00 
	                     56,34 
	              85.524,12 
	28.03.07.99
	DER

	9.9
	Aplicação de resina acrílica base de água com primer
	m²
	              11.040,00 
	                     29,21 
	            322.478,40 
	16.48.013
	FDE

	 
	 
	 
	 
	 SUBTOTAL (9) 
	            522.951,11 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 TOTAL GERAL  
	         2.744.866,48 
	 
	 


	FONTES DE PREÇOS

	CPOS - Relatório de Insumos - Boletim 173 - Vigência: 02/07/2018

	CPOS - Tabela de Serviços - Boletim 173 - Vigência: 02/07/2018

	DER - Tabela de Preços - Data de Referência: 31/03/2018

	FDE - Tabela de Preços - Data Base: Julho/2018

	SABESP -  Agência virtual - ref. 24/09/2018

	SINAPI - Custo de Composições - Emissão 20/08/2018

	SINAPI - Preços de Insumos - Mês de coleta 07/2018

	SIURB - Edificações - Janeiro/2018

	SIURB - Infra-Estrutura - Janeiro/2018

	Orçamentos com empresas especializadas

	BDI = 26,50%

	BDI diferenciado = 16,55%:  Remoção de entulho - caçamba (4.21, 5.18, 7.31, 8.6 e 9.3); Descarte de resíduos (6.15)


ANEXO IV

– CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO –
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76.745,88365.541,07709.775,521.058.966,781.439.001,711.923.547,802.403.137,082.744.866,48

ADEQUAÇÕES ACESSIBILIDADE

TOTENS E PARACICLOS

5INSTALAÇÕES ELÉTRICAS TÓTEM DE LOCALIZAÇÃO

6

RECUPERAÇÃO DO PISO NO ENTORNO DA FONTE VICENTE DE 

CARVALHO

Ciclovia da Orla - Avenidas Presidente Wilson, Vicente de 

Carvalho e Bartolomeu de Gusmão

Contratação de empresa para obras de Reurbanização da ciclovia da Orla - 2ª etapa: Revitalização do entorno da ciclovia, incluindo material, 

equipamentos e mão de obra

TOTAL MÊS A MÊS (R$)

2.744.866,48

TOTAL ACUMULADO (R$)

1SERVIÇOS PRELIMINARES

2CANTEIRO DE OBRAS

3ADMINISTRAÇÃO LOCAL

4

7CHUVEIROS DA ORLA

8

9ADEQUAÇÕES CICLOVIA


ANEXO V

– PLANTAS (PDF) - 
ANEXO VI

– DECLARAÇÃO MODELO COMLIC-I –
Declaro, sob as penas da lei e para o específico fim de ser habilitado na presente licitação que................(nome ou razão social do licitante) :

a) não se encontra suspenso temporariamente de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Santos.

b) não se encontra sujeito a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Poder Público, em quaisquer das esferas da Federação;

c) não se encontra, nos termos da legislação em vigor ou do edital da presente licitação, sujeito a qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua regular habilitação na presente licitação, ou a eventual contratação que deste procedimento possa decorrer.

Assim sendo, para os fins que se fizerem de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.

Santos,......de ..............de 2.018.

_________________________________

(nome da empresa e representante legal)
ANEXO VII

· ATESTADO DE VISTORIA –

PROCESSO N.º 37503/2018-98
CONCORRÊNCIA N.º 13.922/2018
OBJETO: Contratação de empresa para execução de obras de reurbanização da ciclovia da Orla - 2ª etapa: revitalização do entorno da ciclovia, incluindo material, equipamentos e mão de obra.
Atesto pela presente que o representante da empresa abaixo descriminado compareceu nesta data no local da obra supramencionada, para verificar as condições de execução dos serviços e recebeu as informações adicionais que o mesmo julgou necessárias para a elaboração da sua proposta.
Empresa: ____________________________________________________

Nome do Representante:

____________________________________________________ 

Documento de Identidade: 

Santos,   _____/____/2.018.

____________________________________

Representante da PMS

De acordo

_______________________________

Assinatura do Representante 

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO

REF.: CONCORRÊNCIA N.º 13.922/2018
Processo Licitatório n.º 37503/2018-98
(Nome do Licitante)       ,  inscrito no CNPJ nº                                                          , por intermédio do seu representante legal o (a) Sr.(a)                                     ,    portador (a) da Carteira   de  Identidade nº _____________ e do CPF nº _____________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz  (     ).

________________________________

(data)

___________________________________________________

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

ANEXO IX

DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO

Em conformidade com o disposto no artigo 4º da Lei Municipal nº. 2.655, de 27 de novembro de 2009, que estabelece os procedimentos de controle ambiental para a utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa em compras, serviços e obras de engenharia contratados pelo Município de Santos:

Eu, (QUALIFICAÇÃO/NOME), RG Nº. (ALGARISMOS/LETRAS), legalmente nomeado representante da empresa (NOME), CNPJ Nº. (ALGARISMOS), licitante no procedimento licitatório nº. (ALGARISMOS), na modalidade de (MODALIDADE), nº. (ALGARISMOS)/(ANO), Processo nº. (ALGARISMOS), declaro, sob as penas da lei, que somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem nativa que tenham procedência legal, no que se refere ao objeto licitado, ficando sujeito às sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.º 8.666, de 1993, e à sanção administrativa de proibição de contratar com a Administração Pública pelo período de até 3 (três) anos, com base no inciso V do § 8.º do artigo 72 da Lei Federal n.º 9.605, de 1998, sem prejuízo das implicações de ordem criminal.

Santos,

________________________________

(data)

___________________________________________________

(representante legal)

ANEXO X

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Empresa .........................................., inscrita no CNPJ n°............................... .., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como MICROEMPRESA-ME / EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 à 43 da LEI COMPLEMENTAR Nº. 123/06.

________________________________

(Local e data)

___________________________________________________

(representante legal)
ANEXO XI

DECLARAÇÃO QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Empresa .........................................., inscrita no CNPJ n°...................... .., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ............................ e do CPF nº ..................., DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos de habilitação, para fins do disposto no artigo 1º, parágrafo único, inciso I, da Lei  nº 3.327/2016.
_______________________

(Local e data)

________________________________
(representante legal)
ANEXO XII 
DECLARAÇÃO 
CONCORRÊNCIA Nº 13.922/2018– PROCESSO Nº 37503/2018-98
DECLARAÇÃO NOS TERMOS E PARA OS FINS DO DISPOSTO NO § 1º DO ARTIGO 98 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO
Emenda à Lei Orgânica do Município nº 078/2017
a.i. EMPREGADOR: PESSOA JURÍDICA 

===================================================================

Ref.: (identificação da licitação)

........................................................, inscrito no CNPJ n.º ..........................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ..............................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º ...................... e do CPF n.º ..................... DECLARA, para fins do disposto no § 1º do art. 98 da Lei Orgânica do Município de Santos, que:

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho;
b) cumpre a legislação específica sobre creches nos locais de trabalho;
c) não comete práticas discriminatórias de origem, raça, cor, credo e ideologia no âmbito de suas atividades.
...................................

(data)

......................................................

(representante legal)

AVISO DE EDITAL

A Comissão supramencionada, situada na Rua Dom Pedro II, nº 25 - 4º Andar – Centro - Santos, CEP 11.010-080, comunica que, de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e a Lei Municipal nº 3327/16, está procedendo à seguinte licitação:

CONCORRÊNCIA Nº 13.922/2018– tipo menor preço

PROCESSO Nº 37503/2018-98
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário.

OBJETO: Contratação de empresa para execução de obras de reurbanização da ciclovia da Orla - 2ª etapa: revitalização do entorno da ciclovia, incluindo material, equipamentos e mão de obra.

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações - SIEDI.

Entrega dos envelopes: até às 09h00 do dia 03/01/2019, na sala de reunião da Comissão Permanente de Licitações no local supramencionado.
Abertura dos envelopes: 03/01/2019 às 09h15 no mesmo local.

Vistoria Técnica Obrigatória: A vistoria técnica dar-se-á de segunda a sexta feira, das 09h00 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00, tendo como ponto de partida o Paço Municipal, situado na Praça Mauá, s/nº - 3º andar – sala 316 – Centro - Santos/SP, estendendo-se à Ciclovia da Orla - Avenidas Presidente Wilson, Vicente de Carvalho e Bartolomeu de Gusmão – Santos/SP, que será objeto da licitação, sob a responsabilidade do Engº. Paulo Edgard Fiamenghi, mediante agendamento através do tel. (13) 3201-5209 com a seção administrativa do departamento.

Cópia do Edital da Concorrência poderá ser consultada ou retirada junto à Comissão a partir do dia 30/11/2018 no horário das 08h30 às 11h30 e das 14h30 às 16h30, no endereço acima mencionado, ao custo de R$ 30,00 (trinta reais). 

Maiores informações poderão ser obtidas através do telefone (0xx13) 3201-5733/3201-5165, ou através pelo email: comlic1@santos.sp.gov.br, no horário das 08h30 às 11h30 e das 14h00 às 17h30.

Santos, 29 de novembro de 2.018.

Comissão Permanente de Licitações I

DILMARA ALVES PEPICELLI AIRES
Presidente 
Enviado pelo e-mail editais@santos.sp.gov.br, para ser publicado no Diário Oficial de Santos, Diário Oficial do Est. de S. Paulo, Jornal “Gazeta de São Paulo” e Jornal “A Tribuna”, impreterivelmente em 30/11/2018.
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